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PORTARIA N° 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n°14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  10  Nomeia-se a servidora Rose/ia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
Carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatário 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, em 21 de novembro de 2023.  

Americo Bel  
Prefeito  Municipal  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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• 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando a 

Estrada Parque Caminho do Colono, ao ia 03 de maio de 2024. 

Respeitosamente, 

Ao(À) S: 

2 - Orçamento; 
3 — Documentos da Empresa; 

Município de Capanema, Estado d  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo  

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução d 

1 - Termo de Referência (TR); 

(a

: L 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

CITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

aOE 
ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

objeto 6: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DA 
"PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL D

os 
diligências e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 

-') 

CNPJ n° 09.157.931/0001-72 -  e-mail:  saucicia  calm!)  

Município de Capanema - PR 

IA 

Secretário Municipal de Saúde 

Rua Aimorés, 1681 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1431 

Secretaria Municipal de Saúde  

S  

tAeme 

erna.pr.2;ov.br 

• t 
• 
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Secretaria da Saúde 
SECRETARIA D 

SAÚDE 
C  %PAW  MAPF: 

OFICIO N° 180/2024 
Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da 
Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 26 dias do mês de abril de 2024. 

Senhor Prefeito, 

Vimos através deste solicitar contratação de empresa para apresentação da 

"PALESTRAS  SHOW"  aos alunos das redes municipal e estadual de ensino e profissionais 

de saúde do Município de Capanema/PR. 
A saúde mental precisa ser conservada. Tratar as doenças de origem social 

como os transtornos mentais e psicossociais demandam esforços coletivos, e, acima de 
tudo, o conhecimento das causas e as formas de reconhecer sinais de doenças que podem 
levar à depressão e também ao suicídio. 

Considerando o alto índice de jovens que, em seu momento mais produtivo 
intelectualmente e fisicamente, encontram-se totalmente sem objetivos de vida, sem 
perspectivas e que partem desse modo apático para o consumo de drogas ou vida 
desregrada, afastam-se do seio familiar, das escolas e nem as turmas de amigos ajudam a 
encontrar um sentido de vida. 

A palestra destinada aos alunos das instituições de ensino do Município 
abordarão o tema: combate ás drogas, setembro amarelo, valorização da vida. 

A palestra destinada aos profissionais de saúde do Município abordará os 
temas saúde mental, relacionamento, motivação, felicidade, gratidão, quem sou eu?, 
atendimento e comprometimento. 

Profissional de saúde é desafiado a todo instante. Seja na busca pelo 
conl-ecimento e aprimoramento profissional, no refinamento da sensibilidade para o trato do 
doente, no próprio bem-estar, por estar tão exposto a todo um ambiente de estresse e 
pressão, esse profissional é desafiado a todo instante. 

Sendo o que temos para o momento, nos colocamos a disposição para 
esclarecimentos adicionais. 

Respeitosamente, 

JONAS 
WELTER:041 
60505902  

Assinado de forma 
digital por JONAS 
WELTER:04160505902 
Dados: 2024.04.26 
10:23:33 -0300'  

Jonas Welter  
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto n.° 6.267/2017 

Exm D. Senhor 
AME:RICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

RUA AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431  E-mail:  saude@capanema.pr.gov.br  

CAPAN EMA — PR 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO ORGA.0 INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ORGA0 PÚBLICO INTERESSADO 

1.1.1. Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1.  Jonas Welter;  
1.2.2.  Marisa  Pontin. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se a Inexigibilidade de Licitação. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica ao presente caso. 

3. RESUMO DO OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DA 
"PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E 
ESTADUAL DE ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PR. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 
DA CONTRATA ;k0 

Item Código do 
produto/ser 
viço 

Nome do produto/serviço Quantidad 
e 

Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

01 PALESTRA  SHOW  ABORDAN-1  

DO TEMAS MOTIVACIONAL, 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

UN  6.950,00 6.950,00 

02 PALESTRA  SHOW  ABORDAN-1  

DO 0 TEMA DE PREVENÇÃO 

AO USO DE DROGAS, CON-
FORME SOLICITAÇÃO DA SE-

CRETARIA MUNICIPAL DE SA-

ÚDE. 

UN  6.950,00 6.950,00 

TOTAL 13.900,00 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Item 01: 

RUA AIMORES, 1681- Centro - 85760-000 - CNPJ: 09157.931/0001-72 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Saúde 

4.1.1.1. A Palestra  Show sell  apresentada por Deivid  Schlosser  de Freitas 
abordando os temas saúde mental, relacionamento, motivação, 
felicidade, gratidão, quem sou eu?, atendimento e comprometimento, 
com falas pontuais, reflexões, canções e histórias. 

4.1.1.2. Será realizada no Centro de Eventos Martinho Lutero, na data de 06 
de junho deste ano, destinada aos profissionais lotados na Secretaria 
Municipal de Saúde. 

4.1.2. Item 02: 
4.1.2.1. A Palestra  Show  Combate as Drogas será apresentada por Deivid  

Schlosser  de Freitas abordando os temas vida sexual, drogas, bebidas 
alcoólicas, vícios, causas e consequências do cigarro eletrônico, 
direitos, prevenção motivação e saúde mental/fisica. A metodologia 
será com falas pontuais, reflexões, lúdico canções ao vivo, dinâmica 
em grupos e histórias. 

4.1.2.2. Será realizada na Casa da Cultura Mauricia Guerra, na data de 18 de 
setembro deste ano, destinada aos alunos das redes municipal e 
estadual de ensino, nos períodos matutino e vespertino. 

4.1.3. As palestras serão ministrados por Deivid  Schlosser  de Freitas, com experiência 
profissional descrita a seguir: 

a) Aos 8 anos de idade gravou seu primeiro CD pedagógico com o 
nome: OS MENINOS DO SUL; 

b) De 2005 em diante foi trabalhando com escolas e secretarias de 
educação.  Show  educacional com o CD que foi gravado; 

c) Em 2008 foi feito o GIBI contando o tema MEIO AMBIENTE, on-
de tinha o  show  e o GIBI também; 

d) Em 2010 foi alterado o nome para DEI VID E EDUARDO; 
e) Em 2010 foi gravado o CD Musicas Sertanejas; 
F) A partir de 2010 além de fazer evento em escolas, também fazia tra- 

balho em festas de aniversário de cidades e outros eventos.; 
g) Em 2013 foi formado a PALESTRA  SHOW;  
h) Esse trabalho foi criado com o objetivo de mudar a metodologia de 

levar o conhecimento; 
i) Em 2014 desenvolveram um CD como música para ser trabalhado na 

PALESTRA  SHOW;  
j) Deivid além de compositor, é cantor, palestrante e escritor; 
k) Em 2015 foi feito outro CD sertanejo: DEIVID EDUARDO; 
1) Em 2017 foi elaborado outro CD da PALESTRA  SHOW;  
m) Em 2018 a palestra  show  implementou em suas apresentações a 

parte de som, iluminação, Painel de  led  e gelo seco, com objetivo 
de melhorar a qualidade das apresentações e patronizar o trabalho. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

RUA AIMORES, 1681- Centro - 85760-000 - CNPJ: 09157.931/0001-72 
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5.1. Condições gerais: 
5.1.1. A empresa contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados 

em até 10 (dez) dias úteis após o encaminhamento de requerimento formal do 
Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, o qual somente poderá ser 
enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 
empenho pelo setor competente. 

5.1.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, 
preferencialmente, em formato digital, e deverá conter as seguintes 
informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde  sera()  entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos 

serviços, quando for o caso; 
I) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade do objeto ou do 

serviço; 
g) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 

5.1.3. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor 
competente, o requerimento será enviado por  e-mail  para a empresa contratada. 

5.1.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas 
no subitem 5.1.2. 
5.1.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.1.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
5.1.6. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pela empresa contratada sem o  

prévio recebimento do requerimento indicado neste item, configura a  
concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da 
contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o  
não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis  
para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

5.1.7. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de 
recebimento, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de forma 
digital. 

5.1.8. Os requerimentos emitidos pela Secretaria, após o recebimento definitivo,  
deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou nos  
arquivos contábeis da Secretaria Municipal de Finanças ou na própria  
Secretaria Solicitante, preferencialmente de forma digital, permitindo a  
fiscalização de órgãos internos e externos.  

RUA AIMORES, 1681- Centro - 85760-000 - CNPJ: 09157.931/0001-72 
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5.2. Condições especificas: 
5.2.1. Ficará a cargo da Contratada as instalações, transporte dos materiais, 

montagem do espetáculo, sem custo adicional ao Município. 
5.2.2. Também  sell  de responsabilidade da Contratada a alimentação e hospedagem de 

seus atores, não cabendo ao município quaisquer despesas eventuais. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. Não há condições especificas para esta contratação. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. Não há condições especificas para esta contratação. 
7.2.2.0 contrato será acompanhado e fiscalizado por Ana Paula Balbe Facin Orso, 

servidora efetiva lotada na respectiva secretaria requisitante. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Não há condições especificas de recebimento para esta contratação. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

RUA AIMORES, 1681- Centro - 85760-000 - CNPJ: 09157.931/0001-72 
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10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o 
planejamento orçamentário. 

10.2. A dotação orçamentária especifica  sell  indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

Justifica-se esta contratação, em atendimento à Portaria n° 2.667, de 24 de 
agosto de 2018, a qual habilita Centro de Atenção Psicossocial -  CAPS  e estabelece 
recurso do Blocode Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser 
incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar  -MAC  do Estado do Paraná e Município de Capanema. 

A saúde mental precisa ser conservada. Tratar as doenças de origem social 
como os transtornos mentais e psicossociais demandam esforços coletivos, e, acima 
de tudo, o conhecimento das causas e as formas de reconhecer sinais de doenças que 
podem levar à depressão e também ao suicídio. 

Considerando o alto índice de jovens que, em seu momento mais produtivo 
intelectualmente e fisicamente, encontram-se totalmente sem objetivos de vida, sem 
perspectivas e que partem desse modo apático para o consumo de drogas ou vida 
desregrada, afastam-se do seio familiar, das escolas e nem as turmas de amigos 
ajudam a encontrar um sentido de vida. 

A palestra destinada aos alunos das instituições de ensino do Município 
abordarão o tema: combate às drogas, setembro amarelo, valorização da vida. 

A palestra destinada aos profissionais de saúde do Município abordará os 
temas saúde mental, relacionamento, motivação, felicidade, gratidão, quem sou eu?, 
atendimento e comprometimento. 

Profissional de saúde é desafiado a todo instante. Seja na busca pelo 
conhecimento e aprimoramento profissional, no refinamento da sensibilidade para o 
trato do doente, no próprio bem-estar, por estar tão exposto a todo um ambiente de 
estresse e pressão, esse profissional é desafiado a todo instante. 

Além do risco da infecção, os profissionais enfrentam decisões muito dificeis 
na triagem dos pacientes e escolhas terapêuticas, experimentam processo de luto 
derivado das perdas sucessivas de pacientes e receiam a possibilidade de transmitir a 
doença para familiares. A Organização das Nações Unidas (2020) adverte que 
garantir a saúde mental dos trabalhadores dos serviços de saúde é um fator critico nas 
ações de preparação, resposta e recuperação da COVID-19. 

Esse ambiente pode afetar seriamente o comportamento dos profissionais, 
prejudicando as relações interpessoais, a unido e o trabalho em equipe, tornando o 
ambiente pesado e com baixíssimo rendimento, afetando inclusive a humanização do 
acolhimento e a excelência no atendimento que faz toda a diferença e pode salvar 
vidas. 

As palestras são uma ferramenta de educação corporativa que fazem parte do 
desenvolvimento intelectual e humano. Para atingir o principal público que pode 

RUA AIMORES, 1681- Centro - 85760-000 - CNPJ: 09157.931/0001-72 
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estar em situação de risco é que esta Secretaria propõe a contratação de equipe para 
apresentação de "PALESTRAS  SHOW",  a serem realizadas conforme programação. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. 0 valor da presente contratação foi definido de acordo com proposta 

apresentada. Para fins de comprovação de preço proposto, a Contratada 
apresentou a seguinte documentação: 
11.2.2.1. Comprovação de prática de preço similar junto ao Município de 

Ubiratd/PR, nota fiscal n° 202300000000411, emitida em 
09/02/2023, referente a Palestra  Show  com Reflexões, no valor de 
R$ 6.950,00 (seis mil, novecentos e cinquenta reais). (nota fiscal 
em anexo) 

11.2.2.2. Comprovação de prática de preço similar junto ao Município de  
Ribeirao  do Pinhal/PR, nota fiscal n° 202300000000486, emitida 
em 25/07/2023, referente a Palestra  Show  Capacitação com 
Professores, no valor de R$ 6.950,00 (seis mil, novecentos e 
cinquenta reais). (nota fiscal em anexo) 

11.2.2.3 Comprovação de prática de preço similar junto ao Município de 
Maripd/PR, nota fiscal n° 202300000000409, emitida em 
06/02/2023, referente a Palestra  Show  Capacitação com 
Professores, no valor de R$ 6.950,00 (seis mil, novecentos e 
cinquenta reais). (nota fiscal em anexo) 

11.2.2.4 Comprovação de prática de preço similar junto ao Município de 
Marechal Cândido Rondon/PR, nota fiscal n° 202200000000235, 
emitida em 03/02/2022, referente a Palestra  Show,  no valor de 
R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). (nota fiscal em anexo) 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
Justifica-se a contratação  pro  Inexibilidade de Licitação considerando que a empresa 
CINTIA MARA JONER ME, inscrita no CNPJ sob n° 19.243.728/0001-72, é 
detentora de exclusividade nacional para comercialização da apresentação 
PALESTRA  SHOW  — DEIVID FREITAS E EQUIPE. (Declaração de 
Exclusividade em anexo). 

11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1.1. A inexigibilidade de licitação possui amparo na Lei Federal 

14.133/2021:  

Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competicão, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos; 

RUA AIMORES, 1681- Centro - 85760-000 - CNPJ: 09157.931/0001-72 
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11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA EMPRESA 
11.3.2.1. A escolha da empresa CINTIA MARIA JONER ME deriva do fato 

desta ser detentora de exclusividade nacional para comercialização 
da apresentação PALESTRA  SHOW  — DEIVID FREITAS E 
EQUIPE 

11.3.2.2. Os temas apresentados na proposta de trabalho da empresa CINTIA 
MARIA JONER ME são de interesse desta Secretaria, baseada na 
educação continuada de temas relevantes, associada a 
musicalidade, atividades lúdicas e dinâmicas. 

11.3.2.2. Ademais, cabe salientar que as palestras apresentadas ao mesmo 
público em outras ocasiões foram satisfatórias, atingindo o objetivo 
proposto. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.3.3.1. Não se aplica ao presente caso. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
121 Não se aplica ao presente caso. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 
13.1. 0 prazo de vigência será de 6 (seis) meses, permitida a prorrogação na forma da Lei 

n. 14.133/2021. 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 
14.1. Não se aplica ao presente caso. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de 

Capanema, CNPJ: 09.157.931/0001-72, Endereço: Rua Aimorés, n° 1681, centro. 
Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. No corpo das notas fiscais deverá obrigatoriamente constar a seguinte informação 
complementar: EM ATENDIMENTO AO CENTRO DE ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL —  CAPS-I. 

15.3. As Informações Técnicas devem ser solicitada a Secretaria Municipal de Saúde, (46) 
35521431 com a Sra. Ana Paula Balbe Facin Orso ou pelo  e-mail  
admsaude@capanema.pr.gov.br  

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 26 dias do mês de abril de 2024. 

RUA AIMORES, 1681- Centro - 85760-000 - CNPJ: 09157.931/0001-72 
• I ••••• 



OU 
Município de Capanema - PR 

Secretaria Municipal de Saúde 

JONAS Assinado de forma 
digital por JONAS 

WELTER:041 WELTER:04160505902 
Dados: 2024.04.26 

60505902 10:22:48-0300  
Jonas Welter  

Secretário  Municipal de  Saúde  

Ccu ac-yyv,  
Ana Pp la Balbe Facin Orso 

Fuaisio  ocupada  no  Município 

Ciência da Fiscal da Contratação em  n .do /O 2bici  

Assinatura da Fiscal da Contratação 

RUA AIMORES, 1681- Centro - 85760-000 - CN Pi: 09157.931/0001-72 
eN,,O., • 4,• 



C/N 77A MARA JOIVER 

Cpf 048.358.449-,'];5 

CINTIA MARA  JON  ER CNPJ 19 249 728 0001-72 
PALESTRA  SHOW  

SERVIDORES DA SAÚDE 

5  012 

MUNICIPIO CAPANIEMA -PR 

Através de nossas reflexões, músicas e dinâmicas temos o compromisso de levar até você a esperança e motivação 
necessárias para te levar de onde está até onde anseia chegar. 

TEMAS QUE PODEMOS ABORDAR 

• INTELIGENCIA EMOCIONAL 
• QUEM SOU EU? 
• LIDERAN çA 
• ÉTICA 
• RELACIONAMENTO 
• MOTIVAÇÃO 
• FELICIDADE 
• GRATIDÃO 

METODOLOGIA: 

• FALAS PONTUAIS E REFLEXÕES 

• CANÇÕES 

• HISTORIAS  
SAO  UTILIZADO MUSICAS CONFORME OS ASSUNTOS ABORDADOS DURANTE A PALESTRA (AO VIVO). 

ESPECIFICA  ÇÃ9  
• EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL ( CONDOR BLANCO DO CHILE) 
• PALESTRAIITE, AUTOR, CANTOR E COMPOSITOR DEI VID FREITAS / VILSON CECHETTI 
• MÚSICOS  DUE  TRABALHARÃO MÚSICAS AO VIVO E MINISTRARÃO A PALESTRA 
• SOM DE QU4LIDADE 
• CENARIO 
• ILUMINAçA , ) 
• PAINEL DE  LED  
• EFEITOS 

VALOR DU  RAÇÃO  

RS 6950,00 2 A3 HORAS 

(No preço cotado já estão incluídos, impostos, taxas, e encargos sociais, estadia, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, assim  co  T10 despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.) 

Campo erê- Sc 23-05-2024 valido 90 dias 

WWW.LEVEPALESTRASHOW.COM.BR  



V IV 
IfltINAMLN 

CINTIA MARA JONER CNPJ 192437280001-72  

PALESTRA  SHOW  
PALESTRA  SHOW COMTE AS ORO/IAS 

CAPANEMA -PR 
assuntos que poderá ser abordados; 

vida sexual 

drogas 

bebidas alcoólicas 

vicios 

causas e consequências do cigarro eletrônico 

direitos 

prevenção 

• motivação 

saúde mental/física 

• metodologia: 
• falas pontuais e reflexões 
• lúdico canções ao vivo 

• dinâmicas em grupos 
• historias 

especificação: experiência internacional ( condor blanco do  chile)  

• palestranre, autor, cantor e professor 
• músicos que trabalharão músicas ao vivo e ministrarão as palestras 
• som de qu2lidade, 
• cenário cl€ palco 
• iluminaçã 9 

• efeitos pirotecnicos (maquina de fogo, maquina fumaça, maquina papel picado  etc)  

• painel de  led  10 m 2  
• e toda instrumentação necessária 

VALOR DURAÇÃO 

R$ 6.950,00 MANHA E ATAR DE 

No preço cotado  kJ   estão incluídos, impostos, taxas, e encargos sociais, estadia, obrigações trabalhistas, previdenciárias,  

kscais e comerciais, assim como despesas com transpprtes e deslocamentos e outras  gy_aisquer que incidam sobre a 

contratação. 

CAMPO  ERE-SC 17-04-2024 

CINTIA MARA JONER 

Cpf 048.358.449-55 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
... 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

19.243.728/0001-72 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

12/11/2013 

NOME EMPRESARIAL 

CINTIA MARA JONEER 

TÍTULO DO ESTABELECItv ENTO (NOME DE FANTASIA) PORTF 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

46.47-8-02 - Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações 
46.49-4-07 - Comércio atacadista de filmes,  CDs,  DVDs, fitas e discos 
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros 
82.30-0-01 - Serviço; de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO  Di,  NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R SAGRADO CORACAO DE JESUS 
NUMERO 

700 
COMPLEMENTO 

SALA: 01; 

CEP 1 
89.980-000 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

CAMPO  ERE  
UF 

SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

LEANDRO-CB@UOL..COM.BR  
TELEFONE 

(49) 3655-1850 

ENTE FEDERATIVO RESPCNSAVEL (EFR) 
.**** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

12/11/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

. 014 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

e Emitido no dia 14/022024 as 13:35:54 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



Certificado da Condição de Mcroempreendedor Individual 

ideficação 

Nome Empresarial 
:MIA MARA iONER 04835844955 

Nome do Empresaria 
CINTIA MARA 

Capital Social 
Y).000,00 

No da Identidade Órgão Emissor UF Emissor CPF 
3,219798 SP SC N8.358,449-55 

Condiçà6 de hisoTiernpreendedor Individual 

Situação Cadastral Vigente Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente 
0 12/11/201.3 

410 
-ros de Registro 

CNIP1 NIRE 

Endereço Comercial 

CEP 

8998C-30 

Sairro 

Municipio Uf  

CAMPO  ERE  

Atividades 

Logradouro NUmero 
RGA cok A (TAO  

gata fie Inicics de Atividades 

2017: 

Código da Ativ;clade Principal Descrição da Atividade Principal 

f'.iroanização de feiras, congressos. eyprisig,ciu; festi:A 

rerrrip de C14.?.ncia t: Rili,;pori$abilidade  corn  Efeito de Alvará de Licença e Funciona minto Provisórik- declaração prestada no 
irtorriento da inscrição: 

sob as penas da  Le:,  ue f,;(.)nnt:.tço os s•exigido5 Peio Estad(:' e pela Pr&' 
MunJpio pata emissão do Aivara t• aspectos sar 

trio:it:Si-1os, de segurança pública, usa e ocup; c oiro,aut 
t..25(.) de espaços pubcoS. O il'&:‘,-,IV:elcitmento ;:ec;uisito,y, o crn.ame deste Adver. 

ProwSeP,-;s71. 

Es Ceflificalo Com Insç..1(,,ïe. avar herç e sliJaçao orv.-,k;a-.1;;?ranto do 
qe.rificaço,; de cddu 

Certcado eintirio corn ty?:1-si,,: *ke5,tolu0o le; de 17 cc atr de 7f)T,:,  n- 
Legalizaça;:,  cc Ernpresas  

ATENÇÃO  oiaiervs; .r.rr'lend 
Po-a ,a estadt-a! rnurirc;pc rsqLri..-rdo conVL 'Jr') iadii5tro SIP 

rserecc ktrôi u tint) ://WWW, 1.  cc e. ita  .fazenda y .briPessoaJurictjcaiCNP,3.1fc.PiiConscitta,ii,,.(:,  

rnro co R.er.lx.): 

OC,', 4835844955 

CYAtadeEmissad: 

2 0 5  



REGIME DE BENS (se casado) 

XIOUCXXX XX XXXXXXXXXXXXXXX XXXXX)01(XXX X XXX XXX XX XXXXXXXXXXXXXXJ0000000(XXX X X X XKX XXXXXXXXJ00MXXX XXXX)0C XXX XX 

(mãe)  

,NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO 00 REGISTRO DE EMPRESA -  NIPS  DA SEDE 

42801354948  

NOME  DC  EMPRESÁRIO (completo  seen  abreviaturas) 

CINTIA MARA JONER 

NACIONAL i DADE 

BRASILEIRA 

SEXO 

FEMININO  

FILHO DE (pai) 

NIPS  DA FILIAL ;•,raendler somente se ato referente a filial) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ESTADO CIVIL 

SOLTEIRA 

.. ............_........ 
I CODico DO ATO DESCRIÇÃO DO ATO cOoloo 00 EVENTO DEscRicAo DO EVETI-TO.  .-- -- --I 
1 002 ALTERAÇÃO 022 Alteragao de Dados e de Nome Empresarial 
:oboioo DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

• _.................,.______  
cX5cioo DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

_.. 

i 
i XXXXx Y. X XX X X X XXX XXXXXXX)(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)OUaXXXXXXXXX ..... 1XXXXXXXXXXXX XXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)=Xr(XXXXXXXXXXXXXX 

' NOME EMPRESARIAL 

' CINTIA MARA JONER ME 

RUA SAGRADO CORACAO DE JESUS  

COMPL EMENTO I BAIRRO/DISTRITO CEP 

LCASA 'CENTRO 189980000  
¡ MUNICIPIO 

LCAMPO  ERE  

;declare, sob as penas da lei, no estar impedido de exercer atividade empresária, que 

lempresário  e requere  Junta Comercial do Estado de Santa Catarina. 

)0000cxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmcxxxxxxxxxxxxxxxxxmoomxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)otxmorxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rue. av.  etc) NUMERO 

700 

náo possui outro registro dei 

Ur 

isc 

COMO  00 ‘41.40CIP,0 
'Also tarta Consweval, 

1 

NÚMERO LOGRADOURO  (rue, ay. etc.)  

RUA SAGRADO CORACAO DE JESUS 

COMPLEMENTO 

[SALA 

MUNicIP+0 

CAMPO  ERE  

I
BAIRRO,DISTRITO 1CW - 

1 PAIS 

189980000 _ 
uF ' CORREIO ELETRÔNICO  (e-mail)  

700 
000,0000 OaldiCiPs0 
Naa da Junta Comenatd; 

;BRASIL ieendro-co@uol.com.br  SC  

Presidencia da RopUtatice 
Secretarla da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de RacionalLraylo e Simplificacao 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

ALMO FRANCISCO JONER 

NASCIDO EM (data de nascimento) -111DENTIDADE número 

22/1211984 j4.219.798 

EMANCIPADO POR (forma de emandipaçÃo somente  ern  caso de menor) 

GELS!  FATIMA JONER 

Orgao  emissor UF ¡OFF  (número)  

LS_SP I SC L048.358.449-55 

¡VALOR DO CAPITAL - RS 

; 40,000,00 

CODIGO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

(CNAE FiSca1) 

Atividade Principal 

8230001 

Atividades Secundarias 

4647602 

4649407 

4761001 

XXXXX)0( 

i VALOR DO CAPTA, (por extenso) 

Quarenta Mil Reais 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS. CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS • PROMOTOR DE 
EVENTOS; COMERCIO ATACADISTA DE FILMES, CDS. OVOS. FITAS E' DISCOS COMERCIO ATACADISTA 
DE LIVROS E JORNAIS; COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 

DATA CS NICIO CAS  ATIVIDADES  

12/11/2013 

I t-- --- 
ASSINA OA  FIRMA PELO EMPRESÁRIO  fad pet()  rwesendintetassistenteigerentei 

L........ 1-4-7- t̂1 (7k 4 
---±?2,,d-  44  let  E, 

DATA D SSINATÚRA ' [ASSINAÇ.JRA EMPRESÁRIO 

............,_ 02/06/2015 I ."'‘..,\-,A.--.0.., (\r\g‘...."C' --,1.-N. Q.,c-- 
PARA USO EXCLUSIVO DA  JUNTA 

DEFERIDO 
PusLiouE.  

if  

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

19243728000172 

3000C 

maxISsErtEric., Da IdOIL Ol, adj.. Ok Ottlata da USO DA JUNTA COMERCIAL 
r/EPENO5NTE: DE  

HIRE  anterior UF AUTORiZAÇA:', t ,.SIM 
ci,',•nt 

i ;--  

; EatimskaFNI A.•  , 3- NÃO 
XYJOC 

WAL R SE 
Reg.  

Ayerirnento Eatrânico: 8150000042783 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARAA 
CERT:H°:0 A.EG:STRC: EM 0.'06/?G 1 .5 SOB Ni". 2057 -J:734  

Protoe0101 15/710273-4, DE IQ/06/261f,  

Biapreset : S 01 .35 4 .;-4 
c..7.1TriA !•.1.%.ph JOI:ER C/1 

/ 
i,NDRE.  WIZ REZENDE 

S7:.CRE'rARIO CERAL 

1 de 1 



709 RUA SAGRADO CORACAO DE JESUS 
comoi.Frowto 

. — 
RAIR RODISTRI To cep  

CASA ;CENTRO 89980000 
mlitortPr" 

CAMPO  ERE  
DECIalrO. sob as 

UF 

SC 

penes da lei. inclusive que são veridicas  woes  as informações prestadas neste instrumento e quanto ao 

NUMERO 

700 ••••-• • 
Cdii:140 MA.01‘...CP 
.6.7 so....C.,...601  

Prceidinera da República  
Sec  recorra da  Mao  e Pequena Empresa 
Secret,ne de Racier/alizaçAn e gimplitica/An 
Depamenento de Registro Empresatial e Integracdo  

TAMER° CE lOiNTIF/CAÇA0 DO  REGISTRO  DE EMPRE SA • NIRE. HIRE OA FILIAL.  (preencher  sbriwite ee rateranIn Mot) 

42801354948 
h0446 CIO  EmPRESARIO IcomPlas.,  sem  obrevraturaL/  

CINTIA MARA JONER 
I NACIONA IOAD ESTA00 CIVIL  

SOLTEIRA 

FEMININO XXxx.XXxx.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.)ocxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)905 
FiLi.10 DS (Den (mac 

ALMO FRANCISCO JONER GELS! FAT!MA JONER -  
NASCIDO  EM (AIM de .ascmento) WEN/MADE mesa.; Orgao errossor Ur CPP (neresertn 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

BRASILEIRA 

SEXO REGI-14—  DE BENS-  (tie  cevado) I 

22/12/1964 
" 

4.219.798 
"  EMANCIPADO POR  (tonne de ererAncipackin semcme ern case de mer‘cel 

Sap SC 04.8,358449-56 

xXxXxxxXxxXXXXXxxxxXx xxXXxxxXxxxXXXXXXXXXXXX)000CXXXXXXXXxXxXx.XXXXXXX AXX/t xxxXXX.XXX.15,X)OCXXXXXX.XXJODOOXV0000000CXr099992!. 
DOMaCILIADO *IA (LOGRADOURO ,tia. av. ine; NUMERO 

disposto no zirtigo 299 do Código Penal. nbo estar impedido dll exercer atividade erripres6ria, não possuir outro registro de 
ernoreserio e  vaguer  ti ...Junta Conlercial  go  Estadode Santa Catarina. 
cooido oo ATO DE.SCRICAO O ATO cDU oo  Everett)  DESCRIÇÃO 00  EVE-Nu) 

007 Al.„111ERAC;;AO . 021 _Alteração de DedosApcceto Nome E..mpiesartal) 
eut,n,,  DESCRIÇAD 00 EVE.N TO COOKAI  DV  evosLa DEisoqrçÃo Do EVENTO 

xxxxxx,o(Xxxxx xxxxxxxXXxxXXXXXXXXXXxxxxxxxxxxxxxxxxxXXXxX XXXXXXxxxxxXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)0( 
NOMSEMPRESARIN. 

CINTIA MARA JONER ME 
LOGRADOURO (fLe, av  etc.) 

RYA  SAGRADO CORACAO  OE  .JESUS 
COMPLEMENTO EAIRROMISTRITO CEP 

..s.SALA 01 CENTRO 89980000 
MtINICIPIO ui CORREIO ELETRONIO0 (e.rrea; 

CAMPO  ERE  3C BRASIL tecniconcerefahotmailcom 
VALOR 00 CAPITAL. RS VALOR DO CAPITAL  (pea  extemsn) 

40-000.00 QUARENTA MIL REAIS 
C00100 DA ATIvIDADE ECONONIIOA DE SCRICAO DO  OWE  TC., 

- '3814 OdVIVO 

(CNAE Fiscal) 

Atividade Pnnci a 1 

8%9604 

Arividades Secundarias 

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL. SERVIÇOS DE 
ORGANIZAÇAO DE FEIRAS, CONGRESSOS. EXPOSIÇÕES E FESTAS - PROMOTOR DE 
EVENTOS: COMERCIO ATACADISTA DE  MMES.  CDS, DVDS. FITAS E DISCOS; COMERCIO 
ATACADISTA DE LIVROS E JORNAIS. COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 

1.1.14. Alt 

12/11/2013 19243728000172 ,PRE. Pfa.0-1kg 

4647802 
4649407 
4761001 
8230001 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 

DA TA OE  INICIO  OAS  ATIVIDADES  NUMERO DE INSCRIÇÃO NO  GNP./  ot4..x.itrf A COME.f.,3101AL, • 
" 

I;tfror:r , ff 
.;:10,417119" 

XXXx 
ASSINATURA  DA FIRMA PE.L.0 EMPRESÃRIO feu peln reurestintani&aseutrienirst,,,,,mier 

C Till MA AlA jci1¡ Mt. 
DATA OA ASSINATJR A ASSINATURA  00 CMPRESARio 

25/10,201 7 sL)̀  `1>N. oivrt1;i3VI,. 
[F,..p.tuku;p„p(e.A.kKi:ve..) Jti 
DEFF.RIDO AuTE.NT:C.ACAO 
IN./W IOuE• SE 

WALMIR SGAUO 
 Reg.6 42  

27 opt 2017 

Junta Comercial do Eistado de Santa Catarina 
Certilico o RegiAro cm 27'102017 

201"(i.046CA) Protocolo 175S04604 de 271u 2f;17 

Nomk: da v,!rripr; IA MARA .ION1R ME 
1..stz potic vorificailo em ¡toy.brJak,nlicactionricumcntos.autenlicacao.aspx 
I. hanecla I55346755k ; 41S1 
l'sta c 'ia autenticada digitalmente e asinsda 27.10 2017  
.nor  1.1.arves• 0.1rte klo4f; 

27.10/2017 
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 
Certifico o Registro em 27:102017 
Arquivaramo 20176804609  Protocol()  170804609 do 2.7!14:2017 
Nome da empresa CINT1 A MAR.A  TONER  ME  NCR  I: 4.sti11354948 
Listc  document()  pode ser ‘enfitado em htm: rei.ce.e.1ov.brIutçnfleaeuoDoeumentos. autonticacao.aspx 
Chancela 1553475.5141 4181 
Esta et:pia foi  it  enliçada digitalmente e as.:,inada em 2.7 10,201 7 
por  Henry  (ioy  Petry  Neto Secreturio-geraL 

27"10/2017 



Prefeitura Municipal de Campo  Ere  
Rua 12  de Maio,736 — Centro 
CEP:89980-000 
CNPJ :83.026.765/0001-28 , 
E-mai I :admi n istraçio@campoere.sc.gov.br  

...,  Tel  eforte:(419)3655 1238 

• l• 0 11  
CND n.o: 866 2024 . 

(3 
Protocolo: 

N° Autenticidade: 
1262761001262 

---w, 
' • man= Fax; 49)3655 1238 

CERI'IDÃO NEGATTVA DE DÉBITO 

)ADOS DO IMÓVEL / SUJEITO PASSIVO 

'ome/RazIo Social: C INT IA MARA JONER ME 

700 

Er8 UK  SC 

ndertgo: RUA SAGRADO CORACAO DE JESUS 

aim: CENTRO Uhridpio: Campo 

PECNPJ: 19.243.723/0001-72 

adastro: 1924372800017-2 

'INALIDADE DA CERTIDA0 

• Em Geral 

CERTIFICAMOS:  atendendo despacho do Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
Nada deve a Fazenda municipal até a presente data. 
Esta certidão refere-se exclusivamente A situação do contribuinte no fimbito 
Fazenda, não constituindo:  por conseguinte:  prova de inexistência de 
administrados pela Procuradoria Geral do Municipio, elou que não esteja 
Procuradoria Geral do Município_ 

OBS.: QUALQUER. EMENDA OU RASURA TORNARA NULO O PRESENTE 

VALIDADE: 25/06/2024 

10 

que o Contribuinte 

desta Secretaria Municipal da 
débitos em Divida Ativa do Municipio 

em submeti mento pela 

DOCUMENTO. 

contados a partir de: 27/03/2024 PRAZO DE VALIDADE: Esta certidão 6 válida: 25/06/2024 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 0 21)  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 

CNPJ/CPF: 

CINTIA MARA JON ER 

19.243.728/0001-72 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que no cor stam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei n2  3938/66,  Art.  154 

Número da certidão: 240140088876684 

Data de emissão: 20/03/2024 16:28:31 

Validade (Lei r12  3938/66,  Art.  158): 16/09/2024 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na  Internet,  no endereço: 

http://www.s&.sc.gov.br 

Este documento foi assinado digitalmente 

Impresso em: 03/05/2024 08:24:34 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CINTIA MARA JONER 
CNPJ: '19.243.728/0001-72  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos 0E. órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
enderegós <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:19:40 do dia 20/11/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida aié 18/05/2024. 
Código de controle da certidão: 4D1E.CF6F.0A9D.277B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



03/05/24, 08:25 Consulta Regularidade do Empregador 

022  

Voltar 

CAIXA LEGO M' CA FEDERAL. 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

lnscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

19.243.728/0001-72 

CINTIA MARA JONER ME  

RUA SAGRADO CORACAO DE JESUS 700 SALA 01 / CENTRO / CAMPO  ERE  / 
SC / 89980-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:16/04/2024 a 15/05/2024 

Certificação Número: 2024041604374949075202 

Informação obtida em 03/05/2024 08:25:19 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada 
a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

httos://consulta-crEcaixa.aov.br/consultacrf/oacies/consultaEmoreaador.isf 1/1 



PODER JUDICTÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CINTIA MARA JONER (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 19.243.728/0001-72 
Certidão n°: 6951634/2024 
Expedição: 30/01/2024, As 11:10:40 
Validade: 28/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CINTIA MARA JONER (MaTaz E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 19.243.728/0001-72, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do 

 
Trabalho 

Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos  
re  colhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

em  relação 

de  sua 
na 
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PODER IUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
de Santa Catarina 

CERTIDAO RECUPERA00 JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA N2: 1948789 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau) 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM em 
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina ACOES FALIMENTARES EM GERAL contra: 

NOME: CINTIA MARA JONER 
Raiz  dc  CNPJ: 19.243.728 
Pais endereço da sede : BRASIL 
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA 
Município endereço da sede : CAMPO  ERE  
Endereço da sede: RUA SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS 

Certidão emitida às 15:35 de 26/03/2024. 

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de 
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição 
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(6) interessado(a) ou destinatário(a)  
sua conferência. 

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta 
GP/CGJ n. 6/2023. 

76S-V,Lif:q!i 
!.!,4t:iy....-y,:2.• A conf rmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do 

documento, no endereço https://certidoes.tisc.jus.bridownload   



EMPRESA CINTIA MARA JONER 
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DEIVID SCHLOSSER DE FREITAS estabelecida em CAMPO F,Rt.- SC, 
Endereço rua Terczinha beltrame 1278 Bairro centro no CM' 090 460 699-66 

vem, por seu representante legal abaixo assinado, onde declara e que detém a exclusividade do produto PALESTRA  
SHOW  - DEIVID FREITAS E EQUIPE , Representada pela empresa CINTIA MARA JONER ME CNPJ 19 243 
728/0001-72 detém exclusividade nacional para comercializzgao Da apresenta0o, sendo mais de 7 anos desenvolvido 
esse trabalho com a mesma. 

Podendo ser comercializado em todo território nacional 
o 

I3eclara, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que as informaç6es acima constituem a expressão da verdade e?? 
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por eles assume inteira responsabilidade tanto civil como criminal. 

Campo eré SC 15 de marco de 2022  

Artists 

DEIVID FR EITA  
Reconheci  
(1)DEn/f 
Camp 
Em 

TABEILIONATC failE HOTS E  
DA CC'elIVIART-7111 DE  CAMPO  IBM:. ..t...... , .. 
Averild, +Mt. Scl....o'or., 57S • Can. o '  C....10. E.. SC C , • , .. ,,,. 

telotorte:  •ar  3*SS• 1100 

411011.filleilirelliriC ,a•L  
-irriOr."-  • • v,,-,e... . 

• .*•• N.Q....2. 

IN,  

O LOPES  OE BRIT  

Digital de FIscaltza01 
Conflra os dados do ato 

elo normal 43JC1111043-T4Ca 
se4o.tjsc.jus.b4 
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 17/08/2022 

Certifico o Registro em 17/08/2022 Data dos Efeitos 16/08/2022 
Arquivamento 20223861448 Protocolo 223861448 de 16/08/2022 NIRE 42801354948 
Nome da empresa CINTIA MARA JONER 
Este documento pode ser verificado cm http://reginjucesc.sc.gov.beautenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx  
Chancela 208836952709283 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 17/08/2022B1asco Borges Barcellos - Secretário-geral em exercício 



II II 
223861448 

G 02:j 

JUCESC 
Junta Comorc Et do do 
SANTA CATARINA 

TERMO DE AUTENTICACAO 

NOME DA EMPRESA CINTIA MARA JONER 

PROTOCOLO 223861448 - 16/08/2022 

ATO 213 - CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

EVENTO 213 - CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

MATRIZ 

NIRE 42801354948 
CNPJ 19.243.728/0001-72 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM  17/08/2022 
SOB N: 20223861448 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpf: 04835844955 - CINTIA MARA JONER DE FREITAS - Assinado em 16/08/2022 as 13:43:49 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 17/08/2022 

Certifico o Registro em 17/08/2022 Data dos Efeitos 16/08/2022 
Arquivamento 20223861448 Protocolo 223861448 de 16/08/2022  NIKE  42801354948 
Nome da empresa CINTIA MARA JONER 
Este documento pode ser verificado em http://reginjucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx  
Chancels  208836952709283 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 17/08/2022Blasco Borges Barcellos - Secretário-geral em exercicio 
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CURRICULUM DEIVID SCHLOSSER DE  FREITAS  

1- Identificação pessoal 
a) Deivid  Schlosser  de Freitas solteiro cpf- 090 460 699-66 

b) Telefone 49/991728317 

c) Endereço rua Terezinha beltrame 1278 campo  ere  — sc centro  cep-8990-000 

d) Email-  deividnoronhahotmail.com   

e) Sexo- masculino 

f) Naturalidade — Pinhalzinho- SC 

g) Period()  musical — desde 2005 

h) Idade 26 anos 

i) Escolaridade ensino médio completo 

j) Condor blanco  chile  

k) Formado curso inteligência emocional 

I) Curso Onde esta o poder 

m) Liderança 
2- Experiência profissional 

a) Aos .3 anos de idade gravou seu primeiro CD pedagógico nome OS MENINOS DO 
SUL 

b) De 2005 em diante foi trabalhado com escolas e secretaria de educação  show  

educacional com o CD que foi gravado. 
c) Em 2008 foi feito o GIBI contando o tema MEIO AMBIENTE onde tinha o  show  e 

o GIBI também; 
d) 2010 foi alterado o nome para DEIVID E EDUARDO 



On 

e) EM 2010 foi gravado novo CD musicas sertanejas; 
f) A partir de 2010 além de fazer evento em escola também fazia trabalho aniversario 

de cidades e outros eventos. 
g) Em 2013 foi formado a PALESTRA  SHOW  
h) Esse trabalho foi criando com o objetivo de mudar a metodologia de levar o 

conhecimento; 
i) 2014 desenvolvemos um CD como musica para serem trabalhadas na PALESTRA  

SHOW;  
j) Deivid além de compositor, cantor palestrante e escritor; 

k) Em 2015 foi feito outro CD sertanejo DEIVID EDUARDO 

I) Em 2017 foi elabora outro CD da PALESTRA  SHOW.  

m) Em 2018 a palestra  show  implementou em suas apresentações a parte de som, 
iluminação, Painel de  led,  gelo seco com objetivo de melhorar a qualidade das 
apresentações e patronizar o trabalho sendo que a parte de som sempre teve; 
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PALESTRA  SHOW  - DEI VID FREITAS 
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SENTAÇ 
A palestra  show  está no mercado desde 2013, já percorreu mais de 700 municípios em todo o pais, 

*encantando com palavras de poder e cantando com alegria de viver, contribuindo para realização de sonhos. 

A motivação de trabalhadores e servidores em geral é o maior diferencial da Palestra  Show,  aprovada 

massivamente pela critica local e regional, sendo referência nas regiões oeste catarinense e sudoeste do 

Paraná. 

Abrangem diferertes públicos, entre eles: Educação, Empresas, profissionais de saúde, área social, servidores 

públicos, capacita;ão dos professores da rede municipal e eventos natalinos. 

Entre os principais temas abordados estão: Comprometimento, Inteligência emocional, Relacionamento, Ética, 

Dar o Melhor, Busca, Ação, Crenças, Felicidade, Trabalho em Equipe, Mudança de hábito, Motivação 

As palestras têm o objetivo de transmitir mensagens de otimismo, positividade e abordar de forma 

descontraída, os diversos públicos, com foco na valorização do público feminino. 

CINTIA MARA JONER ME - CNPJ: 19.243.72810001-72 
R SAGRADO CORACAO DE JESUS - 700 - CENTRO - 89.980-000 

CAMPO  ERE  - SC 



PALESTRA  SHOW  - DE.IVID FREITAS 

Também aborda de forma didática a importância das boas escolhas: projeto de vida, relacionamentos, valores, 

hábitos, prevenção e combate as drogas, cyberbullying valorização dos pais, professores, educadores e 

servidores públicos, através de uma abordagem dinâmica e utilização de recursos de som e músicas com 

efeitos especiais. 

Ainda, refletido de forma lúdica a relação de alguns personagens "super-heróis", como  Superman,  Homem 

Aranha, Batmam e Pantera Negra, com o meio em que os educandos vivem, sendo seus heróis no cotidiano os 

Educadores, Professores, Pais, Motoristas, Servidores Públicos nas diversas áreas educação, saúde, habitação 

e ação social. 

Realmente a Palestra é um  SHOW!  

Os palestrantes também abordam a importância de se ter sonhos, bem como de lutar para construir e 

concretizar os mesmos. 

A estrutura conta com CENÁRIO PALCO, ILUMINAÇÃO, PAINEL DE  LED,  EFEITOS, SONORIZAÇÃO, com 

equipamentos modernos e de última geração. 

0 trabalho pode ser seguido pelas redes sociais através do Facebook, YouTube e Instagran. 

Youtube 

https://www.youtube.com/channel/UC5yTlqwlUdFDvKeq7SQ168Q  
Mais de 97.700 visualizações 

Facebook 

https://www.facebook.com/palestrashowoficial/  
Mais de 8.200 seguidores 

Instagram 

https://www.instagram.com/palestrashowoficial/  
Mais de 7000 seguidores 

Instagran pessoal / freita.deivid com 11000 seguidores 

CINTIA MARA JONER ME -  CNN:  19.243.728/0001-72 
R SAGRADO CORACAO DE JESUS - 700 - CENTRO - 89.980-000 

CAMPO  ERE  - Sc 



PALESTRA  SHOW  - DEIVID FREITAS 

A RTISTA 
DEIVID FREITAS 

Jovem que começou com 8 anos de idade na musica, oficialmente com a gravação do primeiro CD pedagógico, 

e personagens em livros e revista em quadrinhos. Já cantou com vários artistas consagrados e também em 

programas nacionais de televisão, como Raul Gil e Eliana. 

Vem fazendo esse trabalho há sete anos, sendo que hoje tem 27 anos de idade, mostrando-se um trabalho 

diferenciado, por ser um bom comunicador e cantor também, levando uma metodologia inovadora para 

trabalhar os temas. 

0 artista tem um talento nato, e isto é reconhecido por todos que os veem em seus  shows  e palestras Brasil a 

fora. 

• EQUIPE 
DEIVID FREITAS, THADEU MIGUEL, EDUARDO DO AMARAL 

DEIVID FREITAS: Palestrante e cantor 

THADEU MIGUEL: Musico e  DJ  

EDUARDO DO AMARAL - Cantor, musico, violão, teclado e gaita 

APRESENTAÇOES 

MUNICÍPIO DE VISTA ALEGRE- RS 
https://www.pmvistaalegre.com.brisiteinoticia/571/encontro-municipal-de-dia-das-maes-sera-em-14-de-maio  

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO PR 
http://www.patc  bragado.pr.gov.brinoticias/pato-bragado-promove-palestra-show-reforca-a-consciencia-e-a-forca-do-empoderamento-feminino-c-2153  

ittps://www.opresente.com.br/municipios/palestra-show-sobre-empoderamento-feminino-ocorre-nesta-terca-feira-em-pato-bragado/  

MUNICÍPIO DE MARECHAL CANDIDO RONDON -PR 

http://www.radiceducadora.com/educadora/noticia/89451/palestra-show-marca-abertura-da-semana-pedaggica-em-marechal- 

rondon 

MUNICÍPIO  DE IRACEMINHA - SC 
https://www.iraceminha.sc.qov.br/noticias/ver/2021/07/palestra-show.   

MUNICÍPIO DE SUL BRASIL - SC 
https://www.sulbrasil.sc.qov.br/noticias/ver/2019/08/secretaria-de-saude-promovera-palestra-show  

MUNICÍPIO DE PAPANDUVA - SC 

CINTIA MARA JONER ME - CNPJ: 19.243.728/0001-72 
R SAGRADO CORACAO DE JESUS - 700 - CENTRO - 89.980-000 

CAMPO  ERE  - SC 



CIN71A MARA JONER ME. CNPJ: 19.2a 

https://www.papanduva.sc.qov.br/noticias/ver/2019/05/destaque-desta-quinta-feira-palestra-show-com- 
deivid-freitas  

MUNICÍPIO DE RONCADOR - SC 
http://roncadorprqov.br/index.php?sessao=b054603368vfb0&id=1382686   

https://www.facebook.com/prefeituraderoncador/videos/palestra-show-com-vilson-cechetti-e-deivid- 
freitas/1016561491856720/ 

MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE - SC 
https://www.uniaodooeste.sc.qov.br/noticias/ver/2018/10/palestra-show-vai-marcar-outubro-rosa-e- 

novembro-azul 

MUNICÍPIO DE  SAO  PEDRO DO IVAÍ - PR 
http://www.saopedrodoivai.prqov.br/index.php?sessao=b054603368vfb0&id=1392803  

UNOESC 
https://www.unoesc.edu.br/noticias/sinqle/valores-familiares-e-tema-de-palestra-show-em-dia-da-familia-n   

escola 

Secretária de Educação - GOVERNO DE SANTA CATARINA 
https://www.sed.sc.qov.brisecretaria/imprensa/noticias/28718-professores-da-rede-estadual-retornam-as- 

atividades 

MUNICÍPIO DE TUPANCI DO SUL - RS 
https://tupancidosul.rs.clov.briprint  noticia.php?id noticia=67 

MUNICÍPIO  DE MERCEDES - PR 
http://www.mercedes.pr.qov.br/noticia.php?id=2454  

Colégio Estadual  Anibal  Khury - MUNICÍPIO DE IRETAMA - PR 
http://www.ietanibalkhurv.seed.pr.qov.br/modules/noticias/article.php?storvid=27F  

MUNICÍPIO DE INDAIAL - SC 
https://varedoitaiainoticias.com.br/palestra-show-sensibilizacao-e-motivacao-para-a-mulher-reuniu-280- 

participantes-no-parque-jorqe-hardt/ 

MUNICÍPIO  DE SAO BERNARDINO - SC 
https://www.saobemardino.sc.qov.br/noticias/ver/2019/05/palestra-show-aborda-dia-nacional-de-combate- 

ao-abuso-e-a-exploracao-sexual-contra-criancas-e-adolescentes  

MUNICÍPIO DE QUINTA DO SOL - PR 
http://quintadosol.prqov.br/index.php?sessao=b054603368vfb0&id=1327879  

MUNICÍPIO DE IPUMIRIM - SC 



Palestra  show  sobre Empoderamento 
Feminino será amanhá em Pato 
Bragado 
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PALESTRA  SHOW  - DEIVID FREITAS 

hteps://www.ipumirim.sc.ciov.br/noticias/ver/2019/02/palestra-show-para-funcionarios-publicos  

MUNICÍPIO DE CANOINHAS - Sc 
https://www.pmc.sc.gov.br/noticiasfindex/ver/codMapaltem/18.101/codNoticia/605627  

Entre outros .... 

GALERIA DE FOTOS 
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DESTAQUES NA MÍDIA 
https://portalrondon.com.br/2021/11/palestra-show-sobre-empoderamento-feminino-sera-amanha-em-pato-bragado/  
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Calmon realiza comemoração 
ao dia do estudante 
Os alunos das escolas pariciparam, em seus respectivos per io005, do 

Palestra  Show corn  Vilson Cecnetti e Deivid Freitas que. dividirem o  
show  em duas partes 
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Palestra  show  "Sensibilizaehoe motivacao para a mulher 
reunlu 280 participantes no Parque Jorge Hardt 

https://valedoitajainoticias.com.br/paiestra-show-sensibilizacao-e-motivacao-para-a-mulher-reuniu-280-participantes-no-parque- 
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JURISPRUDÊNCIA 
I - CONSULTA. LEGITIMIDADE. RESPOSTA EM TESE. CONTRATAÇÃO 
DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ARTISTAS. A contratacão de 
artistas regionais ou locais pode ser efetuada por inexiqibilidade de licitacão  
com base Lei Federal 14133 desde que seja consagrado pela critica regional  
ou local ou ainda pela opinião pública, devendo ser utilizado como 
comprovacão, desempenhos anteriores, matérias jornalistas. fotos de  shows.  
videos,  informativos,  etc.  II - CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS. 
JUSTIFICATIVA DO PREÇO. Na hipótese do artista não possuir notas 
fiscais ou recibos de apresentações anteriores a justificativa para contratação 
direta pode ser acompanhada de outros documentos, tais como contratos, 
declarações de contratantes anteriores, processos com a administração 
pública, enfim, qualquer documento que comprove o valor cobrado e sirva de 
parâmetro para atestar que o prego é compatível com o mercado.  III  - 
CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. Em 
regra, não pode a Administração Pública antecipar o pagamento de serviço, 
de parcela de obra ou por aquisição de bens, uma vez que não pode correr 
em risco de não ver cumprida a obrigação por parte do contratado, já lhe 
tendo repassada quantia referente ao pagamento, todavia, existem algumas 
situações que encontram amparo para a antecipação de parte do pagamento 
do objeto ou serviços, pois as compras, na medida do possível podem 
submeter ás condições de aquisição e pagamento semelhante as do setor 
privado desde que 
conste no edital, as condições de pagamento e' previsão de compensações 
financeiras e penalizações, por eventuais atrasos ou a não prestação dos 
serviços. CONTRATAÇÃO DIRETA. PRODUTOS ARTESANAIS. Em sendo 
produto artesanal gênero do qual derivam várias espécies, a contratação 
direta deve ser vista com reservas e, sendo a licitação a regra, há que se 
observar se o produto artesanal se enquadra nas hipóteses de inviabilidade 
de competição elencadas (Processo n° 4009/2012; Consulta: Contratação de 
Serviços Artísticos; Consulente: Secretária de Cultura do Estado do 
Tocantins; Relator: Conselheiro José Wagner 
Praxedes). 

Acórdão 96/2008 Plenário[2] - TCU 

Quando da contratação de artistas consagrados, enquadrados na hipótese 
de inexigibilidade prevista no inciso Lei 14133, por meio de intermediários ou 
representantes: 
• deve ser apresentada cópia do contrato de exclusividade dos artistas com 
o empresário contratado, registrado em cartório. Deve ser ressaltado que o 
contrato de exclusividade difere da autorização que confere exclusividade 
apenas para os dias correspondentes a apresentação dos artistas e que é 
restrita a localidade do evento; 
• o contrato deve ser publicado no Diário Oficial da União, no prazo de cinco 
dias, previsto no  art.  26 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, sob 
pena de glosa dos valores envolvidos; 
• os valores arrecadados com a cobrança de ingressos em  shows  e eventos 
ou com a venda de bens e serviços produzidos ou fornecidos em função dos 
projetos beneficiados com recursos dos convênios devem ser revertidos para 
a consecução do objeto conveniado ou recolhidos a conta do Tesouro 
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Nacional. Adicionalmente, referidos valores devem integrar a prestação de 
contas. (Grifos nossos) 

Acórdão 2.163/2011 2a Câmara[3] - TCU 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
Sessão da 2a  Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

[...1 
9.3.2.1. sejam observados os requisitos constantes do subitem 9.5.1 do 
Acórdão 96/2008-TCU-Plenário, não devendo ser aceitos contratos de 
exclusividade restritos às datas e às localidades das apresentações 
artísticas, ou que não tenham sido registrados em cartório; 

Acórdão 642/2014 1a Câmara[4] - TCU 
E 

18. Com  relação à regularidade do processo de inexigibilidade de licitação, 
faz-se necessário averiguar a questão dos contratos de exclusividade 
firmados para o festival da Carne de Sol, à luz da jurisprudência desta Casa, 
cujo entendimento está esboçado no item 9.5 do Acórdão 96/2008-TCU-
Plenário. 

ACÓRDÃO 96/2008-TCU-Plenário 

9.5.1. quando da contratação de artistas consagrados, enquadrados na 
hipótese de inexigibilidade prevista lei 14133, por meio de intermediários ou 
representantes: 

9.5.1.1. deve ser apresentada cópia do contrato de exclusividade dos artistas 
com o empresário contratado, registrado em cartório. Deve ser ressaltado 
que o contrato de exclusividade difere da autorização que confere 
exclusividade apenas para os dias correspondentes à apresentação dos 
artistas e que é restrita à localidade do evento; 

- Plenário do TCU 
(...). 6. Quando a contratação do artista pelo ente administrativo se dá com a 
intermediação de empresário, a comprovação da exclusividade deste deve 
ser feita, necessariamente, mediante a apresentação de cópia do contrato de 
exclusividade firmado entre o artista e o seu empresário, sob pena de se 
considerar irregular a contratação direta. Tal documento 6, pois, 
imprescindível à caracterização da inviabilidade de competição. (...). 8. A 
propósito, por 'empresário exclusivo' deve-se entender aquela pessoa, física 
ou jurídica, que cuida de todos os interesses e compromissos do artista 14 ou 
banda musical, mediante contrato de representação exclusiva, registrado em 
cartório para surtir efeitos em relação a terceiros. Donde se conclui que o 
contrato de exclusividade celebrado entre o artista (ou banda) e o seu 
empresário difere da simples autorização (também chamada de carta de 
exclusividade) que confere representatividade ao empresário do artista/banda 
apenas para o (s) dia (s) correspondente (s) à apresentação deste, e ainda 
restrita à localidade do evento. (...). 10. Portanto, para que não se configure o 
desrespeito Lei 14133, é indispensável, na prestação de contas do ente 
convenente, a apresentação do contrato de exclusividade - registrado em 
cartório - entre o artista consagrado e o empresário contratado, não 
bastando, para tanto, a autorização que confere exclusividade apenas para o 
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(s) dia (s) correspondente (s) á realização do  show  artístico. Contratos, cartas 
ou até mesmo simples declarações de exclusividade restritos ás datas e às 
localidades das apresentações artísticas não atendem aos pressupostos do 
aludido dispositivo legal. 

ICE - PR - PROCESSO N°: 548710/19 ASSUNTO: CONSULTA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE LEOPOLIS INTERESSADO: ALESSANDRO 
RIBEIRO, HENRIQUE CEZAR ROCHA DE LIMA RELATOR: 
CONSELHEIRO IVENS ZSCHOERPER LINHARES ACÓRDÃO N° 761/20 - 
TRIBUNAL PLENO 
(i) A contratação de profissional do setor artístico, com base no 14133, por 
inexigibilidade de licitação, exige a demonstração da consagração perante a 
critica especializada ou pela opinião pública por meio de justificativa escrita e 
documentos comprobatórios, com o intuito de afastar as escolhas arbitrárias 
e pessoais do gestor, devendo, depois de verificada, de forma criteriosa, sua 
viabilidade sob o ponto de vista fiscal, coadunar-se com o porte e o tipo do 
evento em que ocorrerá a apresentação, inclusive, com a justificativa de 
prego, de que trata o  art.  26, parágrafo único, inciso  III,  da mesma lei e a 
comprovação da regularidade fiscal dos contratados, nos termos do  art.  27, 
IV, e  art.  29, também da Lei de Licitações 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS RÉUS: EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS 
DA PRATICA DE ATOS iMPROBOS. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO QUE DEFERIU ANTECIPAÇÃO DA 
TUTELA RECURSAL: PREJUDICADO. - 0 Ministério Público Federal almeja 
o enquadramento dos agravados em atos de improbidade descritos da Lei n° 
8.429/1992, especificamente nos do artigo 10, (atos que causam prejuízo ao 
erário), incisos V (permitir e facilitar a aquisição de serviços por prego 
superior ao de mercado), VIII (frustrar a licitude de processo licitatório ou não 
realizar licitação quando exigido por lei) e XII (permitir, facilitar e concorrer 
para que terceiro se enriqueça ilicitamente), e nos do artigo 11, caput 
(violação dos deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade 
ás instituições) e inciso I (praticar ato com finalidade proibida em lei ou 
diversa da prevista), em virtude da utilização indevida do instrumento de 
inexigibilidade de licitação (artigo 25 da Lei de Licitações) para  shows  
artísticos no Município de Guzolândia/SP. - Objetiva o deferimento de liminar 
para a decretação de indisponibilidade de bens dos réus, nos termos do 
artigo 7° da Lei n° 8.429/1992. - No caso, a documentação acostada 
demonstra que os agravados participaram de contratação realizada sem 
prévia licitação e em desacordo com as exigências para que fosse 
reconhecida como inexigível, na medida em que, no que concerne ao 
convênio n° 912/2007, foi o próprio representante da empresa 
intermediária que declarou as supostas exclusividades e, no que 
concerne aos demais, as empresas intermediárias contratadas apenas 
representavam os artistas nas datas dos  shows  sob análise e não com 
exclusividade como exige a 14133). Há, portanto, indícios suficientes da 
prática das condutas improbas indicadas pelo agravante, o que 
configura o fumus boni iuris. - Ademais, o artigo 7° da Lei n° 8.429/1992 
revela que a demonstração da existência de indícios do dano ao erário ou de 
enriquecimento ilícito - fumus boni iuris do feito principal - por si só legitima a 
concessão da aludida liminar, considerado que o periculum  in  mora, requisito 
geral das medidas cautelares, encontra-se, nessa situação, subentendido no 
artigo 37, § 4°, da Constituição Federal. - Desse modo, encontram-se 
presentes os requisitos para o deferimento da medida. - Por fim, à vista do 
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exame exauriente da demanda com o julgamento do agravo de instrumento, 
resta prejudicado o pedido de reconsideração da decisão que deferiu a 
antecipação da tutela recursal, proferida em sede de cognição sumária. - 
Agravo de instrumento provido, a fim de determinar que sejam tornados 
indisponíveis os bens dos agravados, até o limite do valor das contratações 
indevidas. Antecipação da tutela recursal confirmada. (TRF-3, Al - AGRAVO 
DE INSTRUMENTO — 512748, Data da Publicação: 19/11/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PEDIDO 
DEFERIDO. DEMONSTRAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. - Não se conhece do agravo 
regimental de fls. 120/125, uma vez que ausente previsão legal para recorrer 
da decisão que aprecia os efeitos da tutela em sede recursal, somente sendo 
passível de reforma no momento do julgamento do agravo, conforme dispõe 
o parágrafo único do  art.  527 do  CPC.  - A indisponibilidade de bens é medida 
prevista no  art.  37, § 4°, da Constituição Federal e prescinde da comprovação 
do risco de dano (periculum  in  mora), que se presume, nos termos do  art.  7° 
da Lei 8.429/92, desde que evidenciada a relevância da fundamentação 
(fumus boni iuris). - In casu, a imputação de ato de improbidade 
administrativa decorre da suposta conduta de indevida celebração de 
contratos com empresa intermediária para a prestação de serviços artistico , 
mediante a inexigibilidade de licitação, cuja modalidade é prevista na lei 
14133 - Como já se posicionou esta Corte, a incidência do dispositivo legal 
pressupõe a contratação direta com os artistas ou por meio de empresário 
exclusivo. - Os documentos constantes dos apensos aludem aos convênios 
n's 703283/2009 e 733292/2010, firmados pelo Ministério do Turismo e a 
Prefeitura Municipal de Indiaporã, para a realização das festas de Peão 
Boiadeiro de Indiaporã. Da análise do acervo probatório, constata-se que 
houve contratações de artistas para que se apresentassem em tais eventos, 
mediante inexigibilidade de licitação, aliás, situação não refutada pelo 
agravado (fls. 115/119). A representação das bandas por empresas 
apenas em datas especificas (fls. 76/83) não se amolda ao dispositivo 
legal e constitui fundados indícios da prática das condutas ímprobas 
consoante narrado na inicial (fls. 17/37). - Agravo regimental não conhecido 
Agravo de instrumento provido. (TRF-3, Al - AGRAVO DE INSTRUMENTO — 
510737, Data Publicação: 24/10/2014) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. DECISÃO QUE 
POSTERGOU A ANALISE DA LIMINAR EM RAZÃO DA AUSÊNCIA  DEN  
INDICIOS DA PRATICA DE ATO iMPROBO. CONTRATAÇÃO DE 
ARTISTAS PARA FESTIVAL CULTURAL POR MEIO DE EMPRESA 
INTERMEDIÁRIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
INEXIGIBILIDADE PREVISTOS NO ARTIGO 25,  III,  DA LEI DE LICITAÇÃO. 
RECURSO PROVIDO. 1. A Prefeitura Municipal de Paranapu5 firmou o 
convênio com o Ministério do Turismo objetivando recursos públicos para 
realizar o "1° Festival Cultural de Paranapu5". Ocorre que a contratação de 
artistas junto â empresa "M. Sampaio Promoções Artísticas Ltda" foi 
celebrado mediante Processo de Inexigibilidade de Licitação. 2. Para 
configurar a hipótese de inexigibilidade de licitação , a contratação dos 
artistas deve se dar diretamente com o artista ou através do seu 
empresário exclusivo, que é aquele que gerencia o artista de forma 
permanente. A figura do empresário exclusivo não se confunde com o 
mero intermediário na medida em que este detém a exclusividade 
limitada a apenas determinados dias ou eventos. 3. No caso, os 
atestados firmados pelos representantes legais dos artistas declaravam que 
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a exclusividade se limitava aos  shows  do dia 03 ou 04 de maio no 1° Festival 
Cultural de Paranapuà. 4. Assim, não foram preenchidos os requisitos do 
inciso uma vez que a contratação não foi diretamente com os artistas ou 
através de empresário exclusivo, mas sim por meio de pessoa interposta. 5. 
Quanto ao periculum  in  mora, decorre da simples presença do requisito 
inaugural (fumus bani iuris), já que a jurisprudência do STJ localiza no § 40  do  
art.  37 da Constituição a base irretorquivel dessa providência, tão logo seja 
visível a verossimilhança das práticas ímprobas. 6. Agravo de instrumento 
provido para decretar a indisponibilidade de bens dos agravados. (TRF-3, Al - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO — 485377, Data da Publicação: 02/08/2013) 

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. MUNICÍPIO. INSCRIÇÃO NO SIAFI. 
RESTRIÇÃO DE REPASSES. CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS PARA 
EVENTO CULTURAL POR MEIO DE EMPRESA INTERMEDIÁRIA. 
AUSÊNCIA DE CONSAGRAÇÃO ARTÍSTICA. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DE INEXIGIBILIDADE PREVISTOS NO ARTIGO 25,  III,  
DA LEI DE LICITAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Apelação interposta 
pelo Município de Joca Claudino/PB contra sentença proferida pelo Juizo da 
8a  Vara Federal da SJ/PB, que julgou improcedente o pedido formulado pelo 
recorrente, consubstanciado na suspensão da sua inclusão como 
inadimplente junto ao SIAFI e a suspensão da instauração da Tomada de 
Contas Especial, considerando a comprovação do efetivo cumprimento do 
objeto do Convênio n° 00775/2010, referente à contração de serviços 
musicais no evento denominado "Arraspé do Antônio João", realizado nos 
dias 11 e 12 de junho de 2010, em conformidade com as exigências. 2. A 
hipótese de inexigibilidade de licitação para a contratação de artistas ou 
grupos artísticos observa a regra lei 14133, onde, para salvaguardar o 
interesse público, exige a contratação diretamente ou através de 
empresário exclusivo, o que não veio a ocorrer no caso concreto, com a 
intermediação de empresa unicamente autorizada para comercializar o  
show  no evento objeto do convênio firmado entre a municipalidade e o 
Ministério do Turismo. Precedentes. 3. Tampouco restou cumprido o 
requisito da consagração pela critica especializada ou pela opinião pública 
dos artistas contratados, pois o relatório da Comissão Permanente de 
Licitação limitou-se a apontar a suposta consagração popular das bandas, 
sem indicar o modo pelo qual chegou a essa conclusão, tampouco existindo 
qualquer justificativa referente ao porquê de terem sido escolhidas a 3 (três) 
bandas de forró, em meio a tantas outras do mesmo gênero musical. 4. Não 
cumpridos integralmente os procedimentos necessários à regularidade da 
inexigibilidade da licitação. 
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Município de Capanema - PR 

DESPACHO INICIAL 

Ao(A) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DA 
"PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE 
ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo à autuação 
do processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente 
processo de contratação à Assessoria para a confecção/conferência/juntada da pesquisa de 
preços, além da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, 
se necessário, bem como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de maio de 2024. 

110 
4174.31t1. 

osélia Kriger Becker  gani 
Chefe Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - ‘vww.capancina.pr.gov.br Página: 2 



- 
abianaçihulz PaSiV/IC)  
Assessora da SELOG 

O4',  
Município de Capanema - PR 

TERMO DE JUNTADA 

Ao(A) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DA 
"PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE 
ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Segue anexo os relatórios emitidos da pesquisa de preços, realizada pela Sr.  Marisa  
Pontin, bem como vai anexo o orçamento definitivo do presente processo de contratação, 
com a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que compõe(m) o objeto da 
contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de maio de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 3 



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DA "PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E 
ESTADUAL DE ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Item 

Código 
do 

Produto/ 
Serviço 

Descrição do Produto/Serviço Quanti- 
dade Unidade 

Preço 
máximo 
unitário 

Prego 
máximo total Empresa/Marca 

I 68305 

PALESTRA  SHOW  ABORDANDO 0 TEMA DE 
PREVENÇÃO AO USO DE DROGAS, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 

1  UN  R$ 6. 950, 00 R$ 6 . , 00950 
CINTIA MARA 

JONER 

2 68306 
PALESTRA SHOW ABORDANDO TEMAS 
MOTIVACIONAL, CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

1  UN  R$ 6.950,00 RS 6.950,00 
CINTIA MARA 

JONER 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO R$ 13.900,00 

Certifico que confeccionei a planilha do orçamento definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria demandante. 

---66210  61116 Gh`oha  
Fabiana Sc z Padilha 
Assessora da SELOG 
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Município de Capanema - PR 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa 
e a análise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da 
contratação do seguinte objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
APRESENTAÇÃO DA "PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES 
MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de maio de 2024.  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  Página: 4 
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PARECER CONTABIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DA "PALESTRAS  
SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO E 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Em atenção à solicitação do Departamento de Contratações Públicas, informamos que a 
contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000) e informamos a existência de previsão de recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, sendo que o 
pagamento será efetuado através da(s) Dotação(aes) Orçamentária(s) abaixo descrita: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 1090 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 2760 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 2761 09.001.10.301.1001.2081 380 3.3.90.39.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2024 2761 09.001.10.301.1001.2081 380 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de maio de 2024.  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  ww.capattema.pr.gov.br Pagina: 5 
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O5:i 
Município de Capanema - PR 

TERMO DE EMISSÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DA 
"PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE 
ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Nesta data, junto a minuta do instrumento contratual, devidamente cadastrado(s) no 
sistema, conforme modelo mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento da minuta do instrumento: 

ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. brgdo Gestor: Secretaria Municipal de Saúde. 
1.1.2. brgãos Participantes: Não se aplica. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
APRESENTAÇÃO DA "PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES 
MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 13.900,00 (Treze Mil e Novecentos 
Reais). 

1.4. MODALIDADE: Inexigibilidade de licitação. 

1.5. FORMA: Não eletrônico. 

1.6. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE 
PROCESSO: 

1.6.1. Não se aplica. 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de 
Logística e Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de maio de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capancma.pr.gov.hi  Pagina: 6 
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Município de Capanema - PR 

DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: APRESENTAÇÃO DE "PALESTRAS  SHOW"  

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a necessidade de al-
gumas adaptações no TR e seus anexos, para atender ao disposto na Lei Complementar 
Municipal n° 14, de 2022, motivo pelo qual junto, como anexo, o Termo de Referência 
Definitivo, com as adaptações realizadas por este órgão. 

No mais, o procedimento até o momento está regular, com a existência dos docu-
mentos pertinentes, sem necessidade de outros apontamentos por este órgão. 

Por seu turno, destaco que a presente contratação está de acordo com o planejamen-
to estratégico das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e ob-
jetivos do "Programa Compras Capanema". 

Destarte, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Colham-se as assinaturas do(a) Secretário(a) da pasta indicado no TR e do(s) Fis-

cal(is) da Contratação. 
Por fim, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, para 

fins de controle prévio da contratação, encaminhem-se os autos à PGM. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Es-
trada Parque Caminho do Colono, ao dia 28 de maio de 2024.  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br Pagina: 7 



Município de Capanema 
Secretaria Municipal de Saúde 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal  le  14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ORGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ORGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.2. Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
1.2.1.  Jonas Welter;  
1.2.2.  Marisa  Pontin. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se a Inexigibilidade de Licitação. 

2.2. DO FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. APRESENTAÇÃO DE "PALESTRAS  SHOW".  

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO DA 
CONTRATA CÃO 

Item Código 
Jo  

serviço 

Nome do produto/ serviço Quantidade Unidade Preço 
unitário 

(RS) 

Prego Máximo  
total 
(R$) 

1 6305 PALESTRA  SHOW  SOBRE TEMA 
MOTIVACIONAL 

1  UN  6.950,00 6.950,00 

2 63O6 PALESTRA  SHOW  SOBRE 0 
TEMA PREVENÇÃO AO USO DE 
DROGAS 

1  UN  6.950,00 6.950,00 

VALOR TOTAL 13.900,00 

4.1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Temas que serão abordados na palestra mencionada no item 1: 

a) Saúde mental; 
b) Relacionamento; 
c) Motivação; 
d) Felicidade; 
e) Gratidão; 
I) Quem sou eu?; 
g) Atendimento; 

h) Comprometimento. 

Rua  Aimorés,  1681 - Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1431 
CNPJ n° 09.157.931/0001-72 - e-mail:  saude@capanerna  pr.gov.br  
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4.1.1.1. A metodologia utilizada pelo palestrante inclui falas pontuais, reflexões, 
canções e histórias. 

4.1.2. Temas que serão abordados na palestra mencionada no item 2: 
a) Vida sexual; 
b) Drogas; 
c) Bebidas alcoólicas; 
d) Vícios, causas e consequências do cigarro eletrônico; 
e) Direitos, prevenção, motivação e saúde mental/fisica. 
4.1.2.1. A metodologia utilizada pelo palestrante inclui falas pontuais, reflexões, lúdico, 

canções ao vivo, dinâmica em grupos e histórias. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 

5.1.1. Aplicam-se, no que couber, as execuções estabelecidas na minuta padrão do contrato 
administrativo. 

5.2. Condições Especificas: 
5.2.1. A Palestra  Show  descrita no item 1 "Motivacional" do objeto da contratação, será 

realizada no Centro de Eventos Martinho Lutero, na data de 06 de junho de 2024, 
destinada aos profissionais lotados na Secretaria Municipal de Saúde. 

5.2.2. A Palestra  Show  descrita no item 2 "Prevenção ao uso de drogas" do objeto da 
contratação, será realizada na Casa da Cultura Mauricia Guerra, na data de 18 de 
setembro de 2024, destinada aos alunos das redes municipal e estadual de ensino, nos 
períodos matutino e vespertino. 

5.2.3. A duração de cada uma das palestras mencionadas acima é de 2h a 3h. 
5.2.4. 0 contratante está isento de responsabilidade quanto aos acréscimos que possam surgir 

durante a execução do objeto. 

6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se, no que couber, as obrigações estabelecidas na minuta padrão do contrato 
administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. 0 contratado deverá apresentar músicos profissionais, personagens personalizados, de 

acordo com tema solicitado. 
6.2.2. Em suas estruturas fisicas, deverá possuir painel de  Led,  equipamentos de luzes e som 

para ministrar as palestras. 
6.2.3. Em seu quadro de funcionários, deverá conter autores de obras literárias e experiência 

nacional. 
6.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) que antecedem o 

evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

Rua  Aimorés,  1681 - Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1431 
CNPJ n° 09.157.931/0001-72 - e-mail:  saudetDcapanema.prgov.br  
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6.2.5. Os valores referentes a impostos, taxas, encargos sociais, estadia, obrigações trabalhistas, 
previdencidrias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transporte e 
deslocamento e outras quaisquer que incidam sobre a contratação estão embutidos no 
valor do pagamento descrito no item 4. 

6.2.6. Todos os custos com pessoal, materiais e equipamentos de iluminação e instrumentos 
utilizados nos espetáculos serão providenciados e custeados pela Contratada, cabendo 
ao Contratante apenas ceder o espaço fisico no qual serão ministradas as palestras. 

6.2.7. Os serviços não poderão ser desempenhados por outro profissional, ainda que de similar 
formação ou experiência. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na minuta 

padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. 0 Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do fiscal, de 

modo assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo 
ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pelo Contratado, efetuando 
avaliação periódica da execução do objeto da contratação. 

7.2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

7.2.3. 0 órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

7.3. Preposto: 
7.3.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 
execução do objeto contratado. 

7.3.2. 0 Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício 
da atividade. 

7.4. Reunião Inicial: 
7.4.1. Após a assinatura do Contrato e a designação dos Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com 
o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, 
Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas 
acerca da execução do objeto da contratação. 

7.4.2. A reunido ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser 
prorrogada a critério do Contratante. 

7.4.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

Rua  Aimorés,  1681 - Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1431 
CNPJ n° 09.157.931/0001-72 - e-mail:  5_audecapanema.pr_gov.br 
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a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal do Contratado, que apresentará o(s) 
seu(s) preposto(s); 

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de 
ciência, se houver; 

c) Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do 
contrato; 

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF 
do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e 
atuar como interlocutor principal junto ao Contratante, incumbido de receber, 
diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual. 

7.5. Fiscalização: 
7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do regulamento, observando-se, em especial, as 
rotinas a seguir. 

7.5.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), conforme previsto no disposto neste item. 

IAP - ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o disposto 
neste TR. 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 
procedimentos de inspeção. 

Forma de 
acompanhamento 

t apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo em 
relação a quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo 
(métrica) 

IA? = 100 * (EQtap / EQtr) 
Onde:  
LAP  = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR com 
previsão de encerramento para o período de referência; 
EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o 
período de referência. 

Observações Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição. 
0bs2: Os dias com expediente parcial no Órgão/entidade serão considerados como dias 
corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Rua  Aimorés,  1681 - Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1431 
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Faixas de ajuste no 
pagamento e Sanções  

LAP  >=  90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal.  
TAP  >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal.  
TAP  < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

  

7.5.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional A irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as atividades 

contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior A demandada. 
7.5.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da execução do objeto da contratação. 
7.5.6. A fiscalização da execução do objeto deste termo, bem como sua qualidade, serão 

realizadas pclo(s)(as) servidor(es)(as) abaixo designado(s)(as), aos quais competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato: 

Função Servidor Provimento Cargo Lotação 

Fiscal 
Admmistrativo da 

Contratação 

Ana Paula Balbe 
Facin Orso 

Efetiva Psicóloga Fundo Municipal de 
Saúde 

Fiscal Técnico da 
Contratação 

Ana Paula Balbe 
Facin Orso 

Efetiva Psicóloga Fundo Municipal de 
Saúde 

Gestor da 
Contratação 

Ana Paula Balbe 
Facin Orso 

Efetiva Psicóloga Fundo Municipal de 
Saúde 

7.5.7. Cabe ao(à) Fiscal Técnico(a) da contratação: 
a) a análise das questões técnicas e a aferição dos documentos relativos A qualidade 

dos serviços prestados; 
b) tomar ciência das ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do 

contrato/ata de registro de preço. 
7.5.8. 0 objeto da contratação fornecido/prestado pelo Contratado estará sujeito A fiscalização 

e controle de qualidade durante toda a vigência da contratação, de oficio ou por 
requerimento, por meio da realização de testes, avaliação de sua conformidade com a 
especificação declarada ou das normas técnicas aplicáveis, respeitando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Rua  Aimorés,  1681 - Centro - 85760-000 - Fone:(46) 3552-1431 
CNPJ n° 09.157.931/0001-72 - e-mail:  saude c(12_caparaina.pr.gov.tg 



O 6 f)  

Município de Capanema 
Secretaria Municipal de  Sande  

7.5.9. 0 Município de Capanema poderá contratar empresa especializada para a realização de 
testes e avaliações, a qualquer tempo, após o fornecimento/prestação. 

7.5.10. Respeitado o contraditório e a ampla defesa, constatando-se a inconformidade do objeto 
da contratação, o contratado será responsável pelo ressarcimento das despesas 
relacionadas aos testes/avaliações realizados, sem prejuízo da apuração de sua 
responsabilidade administrativa, cível e criminal. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato/ata. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Não se aplica. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições específicas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planejamento 

orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. A presente contratação em atende à Portaria n° 2.667, de 24 de agosto de 2018, que 
habilita o Centro de Atenção Psicossocial -  CAPS  e estabelece recurso do Bloco de 
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção 
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar -  MAC  do Estado do Paraná 
e Município de Capanema. 

11.1.2. A saúde mental precisa ser conservada. Tratar as doenças de origem social, como os 
transtornos mentais e psicossociais demandam esforços coletivos e, acima de tudo, o 
conhecimento das causas e as formas de reconhecer sinais de doenças que podem levar 

depressão e também ao suicídio. 
11.1.3. Considerando o alto índice de jovens que, em seu momento mais produtivo 

intelectualmente e fisicamente, encontram-se totalmente sem objetivos de vida, sem 
perspectivas e que partem desse modo apático para o consumo de drogas ou vida 
desregrada, afastam-se do seio familiar, das escolas e nem as turmas de amigos ajudam 
a encontrar um sentido de vida. 

11.1.4. A palestra destinada aos alunos das instituições de ensino do Município abordarão o 
tema: combate as drogas e valorização da vida. 
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11.1.5. A palestra destinada aos profissionais de saúde do Município abordará os temas saúde 
mental, relacionamento, motivação, felicidade, gratidão, amor próprio, atendimento e 
comprometimento. 

11.1.6. 0 profissional de saúde é desafiado a todo instante, seja na busca pelo conhecimento e 
aprimoramento profissional, no refinamento da sensibilidade para o trato do doente, no 
próprio bem-estar, por estar tão exposto a todo um ambiente de estresse e pressão. De 
qualquer ângulo que se veja, o profissional da área de saúde é desafiado a todo instante 
e merece atenção e apoio estatal. 

11.1.7. Além do risco da infecção, os profissionais enfrentam decisões muito dificeis na triagem 
dos pacientes e escolhas terapêuticas, experimentam processo de luto derivado das 
perdas sucessivas de pacientes e receiam a possibilidade de transmitir a doença para 
familiares. A Organização das Nações Unidas (2020) adverte que garantir a saúde 
mental dos trabalhadores dos serviços de saúde é um fator critico nas ações de 
preparação, inclusive em resposta e recuperação da COVID-19. 

11.1.8. Esse ambiente pode afetar seriamente o comportamento dos profissionais, prejudicando 
as relações interpessoais, a união e o trabalho em equipe, tornando o ambiente pesado 
e com baixíssimo rendimento, afetando inclusive a humanização do acolhimento e a 
excelência no atendimento que faz toda a diferença e pode salvar vidas. 

11.1.9. As palestras são ferramentas de educação corporativa que fazem parte do 
desenvolvimento intelectual e humano. Para atingir o principal público que pode estar 
em situação de risco é que esta Secretaria propõe a contratação de equipe para 
apresentação de "PALESTRAS  SHOW",  a serem realizadas conforme programação 
descrita no item 5.2. 

11.2.1)0 PREÇO 
11.2.1. 0 valor da presente contratação foi definido de acordo com proposta apresentada. Para 

fins de comprovação do preço proposto, instruem o procedimento os seguintes 
documentos: 
11.2.1. Comprovação de prática de preço similar em contratação entabulada com o 

Município de Ubiratã/PR (nota fiscal n° 202300000000411), emitida em 
09/02/2023, referente a "Palestra  Show  com Reflexões", no valor de 
R$ 6.950,00 (seis mil, novecentos e cinquenta reais). 

11.2.1.2. Comprovação de prática de prego similar em contratação entabulada com o 
Município de Ribeirão do Pinhal/PR (nota fiscal n° 202300000000486), 
emitida em 25/07/2023, referente à "Palestra  Show  Capacitação com 
Professores", no valor de R$ 6.950,00 (seis mil, novecentos e cinquenta reais). 

11.2.1.3. Comprovação de prática de preço similar em contratação entabulada com o 
Município de MaripA/PR (nota fiscal n° 202300000000409), emitida em 
06/02/2023, referente à "Palestra  Show  Capacitação com Professores", no 
valor de R$ 6.950,00 (seis mil, novecentos e cinquenta reais). 

11.2.1.4. Comprovação de pratica de preço similar em contratação entabulada com o 
Município de Marechal Cândido Rondon/PR (nota fiscal n° 
202200000000235), emitida em 03/02/2022, referente à "Palestra  Show",  no 
valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 
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11.2.2. Dispõe o  art.  42, da LCM 14/22:  
Art.  42. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não 
for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 38 a 41 desta 
Lei, o contratado deverá comprovar previamente que os pregos estão em 
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo que indique a justeza do prego da 
contratação. 

11.2.3. Assim, verifica-se que o valor dos objetos está justo e de acordo ao praticado no mercado 

em contratações semelhantes para públicos-alvo equivalentes. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

11.3.1.1. A inexigibilidade de licitação possui amparo na Lei Federal 14.133/2021 e na 

LCM 14/2022:  

Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos; 

1-1 
§ 10  Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração  

clever-6 demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por 
marca especifica.  

Art.  98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços ou de tecnologia da informação e de comunicação que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

[..] 
§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração 

deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido, prestado ou 
disponibilizado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, 
vedada a preferência por marca especifica. 

11.4. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
11.4.1. Justifica-se a contratação por Inexigibilidade de Licitação considerando que a empresa 

CINTIA MARA JONER ME, inscrita no CNPJ sob n° 19.243.728/0001-72, é 

detentora de exclusividade nacional para comercialização da apresentação PALESTRA  

SHOW  — DEIVID FREITAS E EQUIPE. (Declaração de Exclusividade em anexo). 

11.4.2. As palestras serão ministrados por Deivid  Schlosser  de Freitas, que possui notória 

especialização, a saber: 
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a) Aos 8 anos de idade gravou seu primeiro CD pedagógico com o nome: OS 
MENINOS DO SUL; 

b) De 2005 em diante foi trabalhando com escolas e secretarias de educação.  Show  
educacional com o CD que foi gravado; 

c) Em 2008 foi feito o GIBI e  Shows  sobre o tema MEIO AMBIENTE; 
d) Em 2010 foi alterado o nome para DEIVID E EDUARDO; 
e) Em 2010 foi gravado o CD Músicas Sertanejas; 
f) A partir de 2010 além de fazer eventos em escolas, também fazia trabalho em festas 

de aniversário de cidades e outros eventos; 
g) Em 2013 houve a formação da PALESTRA  SHOW,  trabalho que foi criado 

objetivando alterar a metodologia de expansão do conhecimento; 
h) Em 2014 desenvolveram um CD com música para ser trabalhada na PALESTRA  

SHOW;  
i) Deivid é compositor, cantor, palestrante e escritor; 
j) Em 2015 foi feito outro CD sertanejo: DEIVID EDUARDO; 
k) Em 2017 foi elaborado outro CD da PALESTRA  SHOW;  
I) Em 2018 a palestra  show  implementou em suas apresentações a parte de som, 

iluminação, painel de  led  e gelo seco, com objetivo de melhorar a qualidade das 
apresentações e padronizar o trabalho. 

11.4.3. De mais a mais, os Atestados de Capacidade Técnica que acompanham o presente Termo 
de Referência (provenientes de contratos administrativos de prestação de serviços 
anteriores firmados com outros contratantes: Inajá/PR, Douradina/PR e Maravilha/SC) 
sinalizam que o profissional palestrante que desenvolverá os trabalhos em favor do 
Contratante (DEIVID CHLOSSER DE FREITAS) possui ampla experiência, angariada 
ao longo de uma dezena de anos e mediante o emprego de uma metodologia distinta e 
singular. 

11.4.4. Além disso, a empresa atua de modo marcante no Pais, tanto que seu palestrante é 
renomado pela opinião pública e critica especializada, conhecido e reconhecido em 
mais de 700 (setecentos) Municípios Brasileiros. 

11.4.5. Salienta-se também que as palestras ora contratadas já foram apresentadas a públicos 
similares em outras ocasiões neste município, alcançado resultado satisfatório, 
atingindo o objetivo proposto. 

11.4.6. Ademais, os temas apresentados na proposta de trabalho da empresa são de interesse da 
Secretaria de de Saúde, baseada na educação continuada de temas relevantes, associada 
a musicalidade, atividades lúdicas e dinâmicas. 

11.5. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.5.1. Não se aplica. 

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Não se aplica. 

13. PRAZ() DE VIGÊNCIA DAS ALTERAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
13.1. 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses. 
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14. INFORMAÇÕES PARA COMPLEMENTAÇÃO DO EDITAL 
14.1. Não se aplica ao presente caso. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de Capanema, CNPJ: 

09.157.931/0001-72, Endereço: Rua Aimorés,  If  1681, centro. Município: Capanema - PR, 
CEP: 85.760-000. 

15.2. No corpo das notas fiscais deverá obrigatoriamente constar a seguinte informação complementar: 
EM ATENDIMENTO AO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL —  CAPS-I. 

15.3. As Informações Técnicas devem ser solicitada a Secretaria Municipal de Saúde, (46) 35521431 
com a Sra. Ana Paula Balbe Facin Orso ou pelo  e-mail  admsaude@capanema.pr.gov.br. 

15.4. Mecanismos formais de comunicação. 
15.4.1.  Sao  definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 

Contratado, os seguintes: 
a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunido; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
I) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e o 

responsável legal ou preposto do Contratado. 

Município de Capanema -  Parana:  Cidade d Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 28 dias do mês de maio de 2024.  

Jonas Welter 
Secrethõ7füñiãtõirt'dzr 4. 

a Pontin 
Auxiliar de Enfermagem 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em  ..28 /0,6 /00.2t-i  : 

Ana P ula Balbe Facin Orso 
Fisc e Gestora da Contratação 
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PARECER JURÍDICO N° 130/2024 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação direta. Inexigibilidade de licitação. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Contratação-  de empresa para apresentação de "palestras  show"  aos 
alunos das redes municipal e estadual de ensino e profissionais de saúde do Município de Capanema. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTROLE DE 
LEGALIDADE. CONTRATAÇÃO DIRETA. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. APLICAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 2022. 
PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. JUSTIFICATIVAS 
E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha, para análise da 

Procuradoria-Geral, o processo de inexigibilidade de licitação, visando a contratação do objeto 
identificado alhures. 

Constam no PA-. 
I) Portaria 8.546/2023; 
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  
III) Oficio n° 180/2024 da Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE; 
IV) Minuta do Termo de Referencia; 
V) Pesquisa de preços; 
VI) Documentação de habilitação do(s) futuro(s) contratado(s); 
VII) Despacho inicial; 

Termo de juntada; 
IX) Orçamento definitivo; 
X) Termo de encaminhamento do processo; 
XI) Parecer contábil; 
XII) Termo de emissão do instrumento contratual e declaração unificada; 
XIII) Despacho final da etapa preliminar deferindo o prosseguimento do processo de 

contratação; 
XIV) Termo de referencia definitivo. 

E o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares.  
Primeiramente cumpre mencionar que o certame em análise é regido pela Lei Complementar 

Municipal  re  14/22 — Política Municipal de Contratações Públicas de Capanema/PR, e de forma 
subsidiária e supletiva pela Lei Federal IV 14.133/21 — Lei Federal de Licitações e Contratos 
Administrativos, em conformidade com o disposto no  art.  295 da Lei Complementar Municipal n° 
14/22. 
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Importante asseverar, também, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  
art.  45 da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizar o controle prévio de legalidade do 
processo de contratação, pela análise da presença e da legal idade do conteúdo dos documentos essenciais 
para a realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os 
responsáveis pela contratação quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, 
portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, 
principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações 
acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade 
motivada da Administração Pública ao tragar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos 
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou 
equivoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais 
que regem a Administração Pública e/ou com os princípios que orientam as contratações públicas. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 
conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Tendo em vista que o presente processo se iniciou após a entrada em vigor da Lei Complementar 

Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Das formalidades de um processo de contratação direta. 
Dispõe o  art.  96, da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art.  96. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá observar o disposto no  art.  29 e seguintes desta Lei, especialmente 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referencia, projeto básico ou projeto executivo; 

- estimativa de despesa, que  clever('  ser calculada na forma estabelecida no  art.  37 e seguintes 
desta Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se fbr o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  
minima  necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 
VII -jusgficativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta 
cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 
essenciais. até o momento, com as ressalvas indicarlAs na sequência deste parecer, se for o caso. 

Além disso, consta no termo de referência a justificativa para a contratação direta, a razão de 
escolha do(s) contratado(s) e a justificativa do prego, as quais reputo significativas e válidas para o caso 
em apreço, especialmente pelas peculiaridades do caso em mesa. 

2.4. Do cabimento da inexigibilidade de licitação 
Quanto ao fundamento legal para a realização da presente contratação direta, por meio de 

inexigibilidade de licitação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte:  
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Art.  98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
I --- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços ou de 

tecnologia da informação e de comunicação que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivos; 

(-) 

Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça incidir a 
hipótese de contratação acima mencionada. 

Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porém a licitação é necessariamente lenta, 
morosa, ainda mais quando  hi  impugnações, recursos,  etc.,  gerando, portanto, a necessidade de 
comportar algumas exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoraçâo subjetiva da situação e do interesse social 
envolvido. 

E exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que 
leva à interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, a 
Administração Pública não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento 
licitatório, pois é o interesse social que exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir 
que a Administração está proibida de realizá-la, pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social 
tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porem optou pela contratação 
direta, em razão da inviabilidade de competição do objeto. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso I do  art.  98 da LCM 
14/22. 

Todavia, oportuno registrar a necessidade de observância, por parte da Administração Pública, 
de demonstrar a inviabilidade de competição, nos termos do disposto no § 10 do  art.  98 da LCM 14/22:  

Art.  98. (..) 

§.1' Para fins do disposto no inciso Ido caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar 
a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é firnecido, 
prestado ou disponibilizado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada 
a preferência por marca especifica. 

§ 7' Estabelece-se a regido sudoeste do Paraná, representada pela abrangência da AMSOP 
(Associação dos Municípios do Sudoeste do  Parana),  como critério territorial de definição da 
exclusividade de que trata este artigo, para fins de inexigibilidade de licitação. 

§ 8' 0 critério territorial de exclusividade previsto no s f 7° deste artigo comporta 
excepcionalidades, conforme o disposto em regulamento, em hipóteses devidamente justificadas. 

Destarte, compete  Is Secretarias Municipais,  especialmente A. Secretaria Municipal da Fazenda 
Pública - SEFAZ, de acordo com a sua divisão interna de atribuições, avaliar e monitorar a realização 
de contratações diretas, com observância das diretrizes mencionadas acima. 

2.5. Do Termo de Referência.  
Assim dispõe o  art.  36 da Lei Complementar Municipal  le  14,  dc  2022:  

Art.  36. 0 termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de 
contratação envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da 
informação e de comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
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I - os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto,  corn  as 
seguintes informações: 

a) definição resumida e deialhada do objeto da contratação, com todas as suas características, 
incluindo especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que 
permitam a sua identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as 

definições de como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até 
o seu encerramento, vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem 
ou frustrem a competição ou a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o  prep  
de mercado, acompanhadas dos pregos unitários reftrenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte,  corn  os parâmetros utilizados para a obtenção dos  preps  e para 
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  - fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das 
partes que não contiverem informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI - a relação dos documentos essenciais a verifica cão da qualificação técnica e econômico-

financeira, se necessária; 
VII - forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de 

preços; 
- as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 

X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1" 0 termo de referencia  clever-6 conter os elementos previstos nos incisos do caput deste 

artigo, além das seguintes informações, quando cabível: 
I- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
- indicação dos locais de execução do objeio da contra/ação, incluindo as regras especUicas 

de recebimento provisório e definitivo, quando for o caso; 
111 - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

quando for o caso. 
§ 2' Em relação a informação de que trata o inciso II do ,§ 1° deste artigo, desde que 

jundamentada  ern  justificativa escrita, a Administração poderá exigir que os serviços de 
manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas 
necessidades. 

§ 3" Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do caput deste artigo 
será observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, 
com o estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no 

40 deste artigo. 
§ 4"Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, será exigida a indicação, apenas, 

da estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Pregos, e da 
previsão estimada do seu consumo mensal. 

§ 5' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps,  considerando-se a natureza do 
objeto da contratação e a irnprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será 
admitida a estimativa total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com 
regras de experiência  comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6' Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para 
o ETP, no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referencia pelos profissionais 
técnicos da área do objeto da contratação. 
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Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 
referencia serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Da definição e quantidade do objeto. 
0 termo de referência e os seus documentos incluidos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação, além das 
especificidades técnicas do objeto. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 
Orgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que 
compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) 
d.o documento. 

2.5.2. Das condições de execução do objeto da contratação.  
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que o termo de referência 

prevê o prazo e as condições de execução do objeto singelas, mas suficientes, havendo regras 
claras para o(s) Contratado(s) executar(em) os serviços, dispondo sobre as condições gerais e 
especificas da contratação. 

2.5.3. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.  
0 termo de referencia não previu regras especificas sobre o recebimento dos serviços, 

aplicando-se, portanto, as regras gerais previstas na minuta do contrato administrativo. 

2.5.4. Da fiscalização da contratação.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e especificas de fiscalização da 

execução do objeto da contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais 

previstas na minuta do Edital e anexos, bem como as regras especificas do TR, sem prejuízo da 
aplicação das disposições da LCM 14/22. 

Alem disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-
se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de provimento efetivo, a fim 
de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na 
fiscalização das contratações públicas, nos termos do  art.  221, § 4°, da LCM 14/22. 

Com efeito, constata-se que o servidor designado no TR é de provimento efetivo, qual seja 
a servidora Ana Paula Balbe Facin Orso, que exercerá as três funções a seguir, Fiscal 
Administrativo da Contratação, Fiscal Técnico da Contratação e Gestor da Contratação. 

2.5.5. Dos recursos orçamentários.  
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil 

a indicação da(s) dotação(iies) orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem 
como a análise do cumprimento das disposições da LRF. 

Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de Parecer Contábil, suprindo-se, 
portanto, as exigências legais. 

2.5.6. Da justificativa para a contratação.  
A justificativa constante no termo de referência é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contratação. 
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2.5.7. Da vigência da contratação.  
0 prazo de vigência da contratação, previsto no termo de referencia, está de acordo com as 

disposições legais que regem o tema, posto que estipulado o prazo de 12 (doze) meses de 
contratação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referencia 
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução 
satisfatório do objeto da contratação, alem de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 
14/22. 

2.6. Da justificativa dos preços.  
Quanto ao fundamento legal para a averiguar a legalidade indicação do prego da presente 

contratação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte:  

"Art  38. No processo de contratação para aquisição de  hens  e contrata cão de serviços em 
geral, o valor estimado será definido,  ern  regra,  corn  base no melhor  prep  aferido por meio da 
utilização dos seguintes parcimetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior a data da pesquisa de pregos, inclusive 
mediante sistema de registro de  preps,  observado o índice de atualização de preços 
correspondente;  

Art  42. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível 
estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 38 a 41 desta Lei, o contratado deverá 
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados  ern  conirataçbes 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes no período de até 1  (urn)  ano anterior a data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo que indique a justeza do  prep  da contratação. 

Consta nos autos a justificativa da estimativa do preço do objeto da contratação, bem como toda 
a documentação relativa 6, pesquisa de preços realizada. 

Nesse rumo, é de se destacar a dificuldade em se estabelecer um preço justo, de forma unilateral, 
numa contratação direta, ainda mais quando escassas as empresas que fornecem os materiais e/ou 
prestam os serviços necessários, no tempo exigido, para a execução adequada do objeto. 

Nesse cenário, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia 
utilizada para averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em) 
contratada(s) com o prego de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos 
subscrii:ores dos respectivos documentos. 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, I e  III,  relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e à trabalhista. 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de 
Contratação e da sua Equipe de apoio. 

No entanto, desde já informo que diante das peculiaridades do caso, a eventual inexistência de 
regularidade em todos os documentos de habilitação da empresa não devem impedir a contratação, mas, 
sim, impedir o pagamento, até que a empresa contratada regularize a situação. 
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2.8. Da minuta da ata/contrato  
Nesse ponto, frise-se que a minuta mais atualizada é o modelo de "Contrato Administrativo - 

Contratação Direta - Versão LCM 1.24", aplicando-se a Lei Complementar Municipal n° 14/2022. 

2.9. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO. 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta, 

desde que seja utilizado o modelo de "Contrato Administrativo - Contratação Direta - Versão LCM 
1.24" 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
b) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
c) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de ate 

10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  176,  
P.Ú.,  I, ambos da Lei IV 14.133, de 2021 e  art.  96, § 2°, da LCM 14/22); 

d) a disponibilização deste processo de inexigibilidade de licitação, na integra, no Portal 
de Transparência, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do 
contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  72, P.O., ambos da Lei nO 14.133, de 2021 e  art.  96, § 1°, 
da LCM 14/22). 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 03 de junho de 2024. 

k 
1) • 

ek,  IL'  <  
Robson  Pinheiro da Silva 
Procurador Municipal 
OAB/PR 66.740 
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EXTRATO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO N° 06/2024 

Objeto da Contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DA 
"PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE 
ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
Item Código 

do  pro-  
du-  
to/servi 
90 

Nome do produto/serviço Quanti- 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo  
total 

68305 PALESTRA  SHOW  ABORDANDO 0 TE- 
MA DE PREVENÇÃO AO USO DE DRO- 
GAS, CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

1,00  UN  6.950,00 6.950,00 

2 68306 PALESTRA  SHOW  ABORDANDO TEMAS 
MOTIVACIONAL, CONFORME SOLICI-
TAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

1,00  UN  6.950,00 6.950,00 

Total: R$ 13.900,00 (Treze Mil e Novecentos Reais). 

INEXIGIBILIDADE  
Art.  98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
§ 20 Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusi-
vo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que 
ateste a exclusividade permanente e continua de representação, no Pais ou em Estado especi-
fico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por ine-
xigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local especifico. 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: 
NOME DO CREDOR: CINTIA MARA JONER 
CNPJ: 19.243.728/0001-72 
ENDEREÇO: R SAGRADO CORACAO DE JESUS, 700, SALA: 01 - CENTRO 
CIDADE: xCAMPO ERt/SC 
CEP: 89.980-000 
TELEFONE: (49) 3655-1850  
E-MAIL:  LEANDRO-CB@UOL.COM.BR  

Ri e r.r ecker Pa 
Agente de Contratação 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas 
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ORGA0 DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEM 

SEGUNDA-FEIRA, 03 DE JUNII0 DE 2024 - EDIÇÃO 1452  

07:i  

RUNE  
rELEcom  LTD,  

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM AS 
SEGUINTES CARACTERISTICAS 3.1INIS4AS: 

FORMA DE COMUNICAÇÃO POR FIBRA  OP-
TWA  COM VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  
DE 380MBPS E  UPLOAD  DE 380MBPS COM  

G ARANT1A DE ENTREGA DE 90% DO  CON. 
TRATADO, DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA; SUPORTE 

TÉCNICO PARA EVENTUAIS FALHAS/PROB-
LEMAS, COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 

8 HORAS; IEV4 DEDICADO.  

RUNE  12.00 1 

RLINE  
TELECOM  LIDA 

LINK  DEDICADO DE.  INTERNET  MENSAL 
COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS  

MINIMA&  FORMA DE COMUNICAÇÃO POR 
FIBRA ÓPTICA POR CONEXAO SEI' COM 

VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 500MBPS 
E  UPLOAD  500MBPS COM GARANTIA DE 

ENTREGA DE 90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR DIA,? 
DIAS POR SEMANA; SUPORTE TÉCNICO 
PARA EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS. 

COM  RESOLUÇAO EM NO MAXIMO 3  
HORAS; IPV4 DEDICADO COM CLASSE 

DE IP /30; GARANTIR ROTAS E TRAFEGO 
LIMPAS E OTIMIZADA;  DNS  REVERSO; 

GARANTIR TRAFEGO LIBERADO, LIVRE 
DE QUALQUER TIPO DE FILTRO DE. CON- 
TEODO. PORTAS E ENDEREÇOS. FIBRA DE  
BACKUP  DE MESMAS CARACTERISTICAS 

POR ROTA ALTERNATIVA, TANTO NA 
FIBRA PRINCIPAL QUANTO NA FIBRA DE  

BACKUP. 

RUNE  12.00 783,01 

RIANE 
TELEÇOMTTDA - 

LINK  LAN-TO•LAN MENSAI. COM  AS 
SEGUINTES CARACTERISTICAS  MINIM  AS: 

FORMA DE COMUNICAÇÃO POR FIBRA  OP.  
TICA COM VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  
DE 380MBPS E  UPLOAD  DE 380MBPS COM 

GARANTIA DE ENTREGA DE 90% DO  CON- 
TRATADO, DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR SEM ANA; SUPORTE 

TÉCNICO PARA EVENTUAIS PALI IAS/PROB- 
LEMAS, COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 

3 HORAk•  TPV4 DEDICADO.  

RUNE  12,00 1.473,26 

RUNE 
TELECOM  UEDA - 

LINK  LAN-TO•LAN MENSAL COM AS 
SEGUINTES CARACTERISTICAS  MINIM-AS; 

FORMA DE COMUNICAÇÃO POR FIBRA OP-
TICA COM VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  
DE 500MBPS E  UPLOAD  DE 500MBPS COM  

GARANTIA DE ENTREGA DE 90% DO  CON- 
TRATADO. DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA.? DIAS POR SEMANA; SUPORTE 

TÉCNICO PARA EVENTUAIS FALHAS/PROB-
LEMAS, COM RESOLUÇÃO  P.M  NO MÁXIMO 

3 MORA& TPV4 DEDICADO.  

RUNE  12,00 35.08 

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Presencial N. 21/2024, é de R$ 58.000,12 (Cinquenta e Oito Mil Reais e 
Doze Centavos).  

Art.  4. Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema. Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 3 do mês de junho de 2024. 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°146/2024 

Pregão Presencial N°21/2024 

Data da Assinatura: 03/06/2024. 
Contratante:  Município de Capanema-Pr. 
Contratada:  RUNE TELECOM  LTDA 
Objeto:  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  
PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NO PERIMETRO URBANO DO 
MUNICIPIO, COM ADOÇA0 DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Valor total: R$ 58.000,12 (Cinquenta e Oito Mil Reais e Doze Centa-
vos) 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

inginima 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO PROCESSO DE INF-XIGIBILIDA DE 
DE LICITAÇÃO N°06/2024 

Objeto da Contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
APRESENTAÇÃO DA "PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS 
REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO E PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 

Item 
CAdigo do  
produto/ 
$ervico 

Nome do produtolservivo  Quantidatle Unidade Preps  
Pew,  

nulxinto 
total 

1 68305 

... 

PALESTRA  SHOW  ABORDANDO O TEMA 
DE PREVENÇÃO AO USO DE DROGAS. 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SF.CRETARIA 
MUNICIPAL PE SMIDE. 

1.00 6.95 0 .00 
 
., Í , 

2 68306 
PALESTRA  SHOW  ABORDANDO TEMAS 

MOITVACIONAL, CONFORME SOLICITAÇÃO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE  SAME.  

1,00 ', , ”.950,02) 6.930,no 

Total: 

Art.  

§ 2. 
era-se 

idade 

CNPJ: 

CNPJ: 

CEP: 

Agente 
Chefe 

Data 

DA 

Valor 

PHIS.  

INEXIGIBILIDADE  

especial 

contrato, 

especifico, 
de contratação 
representação 

Contratante: 

Contratado: 

ENDEREÇO: 
CENTRO 
CIDADE: 

TELEFONE: 
E-MAIL:  

Roselia 

R$ 13.900,00 (Treze Mil e Novecentos  Reais . 

98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
nos casos de: 

Para fins do disposto no inciso II  do caput deste artigo, consid-
empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua 

declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusiv-
permanente e continua de representação, no Pais ou em Estado 

do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade 
direta por inexigibilidade por meio de empresário com 

restrita a evento ou local especifico. 

MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 
75.972.760/0001-60. 

NOME DO CREDOR: CINTIA MARA JONER 
19.243.728/0001-72 
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89.980-000 

(49) 3655-1850  
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Kriger  Becker  Pagani 
de Contratação 

do Departamento de Contratações Públicas 

EXTRATO 
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Contratante: 
Contratada: 
Objeto: 

E  ESTADUAL 
MUNICIPIO 

Américo  
Prefeito 

DO CONTRATO II' 147/2024 

Inexigibilidade N" 6/2024 

da Assinatura: 03/06/2024. 
Município de Capanema-Pr. 

CINTIA MARA JONER. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO 

"PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL 
DE ENSINO E PROFISSIO-NAIS DE  SAME  DO 

DE CAPANEMA/PR. 

total: R$13.900,00 (Treze Mil e Novecentos Reais). 

Belli  
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wA, 

:. 
 DECRETOS 

DECRETO 

Nomeia 

N" 7.466, DE 3 DE JUNHO DE 2024. 

o Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social -  
confirme Decreto n°7226/2023. 
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Descrição do Objeto* CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DA "PALESTRAS  SHOW"  AOS 

ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO E PROFISSIONAIS DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, 

Forma de Aveligão Selecionar 

Dotação Orçamentária* 

A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Referência de preço - 13.900,00 

R$* 

Data Publicação Termo ratificação 03/06/2024 

0700112361120121021090339039 

12/06/2024, 08:26 Mural de Licitações Municipais 

074 

 

DItal 

r

ecursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de credito 
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r— 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 147/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) CINTIA MARA 
JONER, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 19.243.728/0001-72, sediado(a) no seguinte endereço: RUA SAGRADO 
CORAÇÃO DE JESUS, 700 SALA 01 - CEP: 89980000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Campo Er8/SC, 
com c seguinte endereço eletrônico: dalvan.de@hotmail.com, e com o seguinte contato telefônico e VVhatsApp: 
(49) 99136-0669, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). CINTIA 
MAR.k JONER, CPF N° 048.358.449-55, com função de: Responsável Legal, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratado Direta 
por Inexieibilidade de Licitado n° 06/2024 e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Saúde 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACAO  
1.1. RESUMO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DA "PALESTRAS  SHOW"  AOS 
ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Prego 
unitário 

Prego total 

1 68305 PALESTRA  SHOW  ABORDANDO 0 TEMA 
DE PREVENÇÃO AO USO DE DROGAS, 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CINTIA  
MARA 
JONER 

UN  1,00 6.950,00 6.950,00 

2 68306 PALESTRA  SHOW  ABORDANDO TEMAS 
MOTIVACIONAL, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CINTIA  
MARA 
JONER 

UN  1,00 6.950,00 6.950,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. C) regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sell  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
poste:-iormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
interr os e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de xx (xxxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACAO  
4.1. C) valor total máximo da contratação é de R$ R$ 13.900,00 (Treze Mil e Novecentos Reais) 
.4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
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b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de 
entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

t) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função 
de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação 
de serviços; 

i) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 
para representá-lo na execução do contrato; 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos A execução do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos 
de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula 
Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público 
que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização 
da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
tercei ro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
— CR1'; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencidrias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22;  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Isíão será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação parcial 
do objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; Gi 
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e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  207, da LCM 14/22; 
0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

cond.  ções estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido; 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias Ateis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. C) pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referência. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será 
efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto 
da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento 
será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento 
será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos 
produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1" (primeiro) dia  fail  de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo 
dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a 
regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5" (quinto) dia 
útil de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
espec:al a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. C) pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento 
e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributitria as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei IV 4.320, 
de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
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a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que 
não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos 
da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entar to, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um ME!, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incor troversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sell  liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo 
os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita 
pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
7.12. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação de 
despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos 
sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes 
do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das  
norm  as legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das 
contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria 
Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para 
a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos servidores, 
em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não poderá 
ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar 
tipificada no Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA corno índice 
de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= (6 / 100) 
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de  cc  ntratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  sera  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR),  sell  realizada a Reunido Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referencia e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
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9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuicões do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas 
atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 
com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação 
das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em 
conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico 
da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação 
técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, 

em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 
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9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas 

ao controle dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 
ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdencidrias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada 
das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 
obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdencidrias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os 
Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade 
superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins c.e empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 
14/22 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas A execução 

do contrato e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 
despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos A prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A 
extinção dos contratos, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas 
no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na 
conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se 
houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação 
de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências 

positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, 

a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A  
form  alização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria- 
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 

0  necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
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prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja( -n) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
impNvisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, A convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custc s decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
everrualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
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11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada  sell  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sell  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto 
fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 
objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na 
data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Refe:-ência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras 
contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de 
Refe-encia e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o 
recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição A emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 
2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação 
do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em 
razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais 
requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos 
adotE.dos e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com 
registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao 
fisca: da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou 
aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em 
que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para 
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comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a 
realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade ou A 
quamidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de 
eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento indicado 
no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo 
indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das 
circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o 
Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As 
regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  comprasa,capanema.pr.gov.br, até 5 (cinco) 
dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum 
documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.111. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das 
providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma 
tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no 
processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade 
dos riembros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no 
respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da 
LC1M. 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
I) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 

durante a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de CapanemaiPR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 
alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa  sell  de 
2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sell  de 
5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fomecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  sell  de 
até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do 
cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, 
em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa  sell  de até 10% 
(dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de 
atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo 
de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. 
Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, 
previsto na Clausula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do 
licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste 
instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as empresas ou 
aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento 
das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou 
profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas 
após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento 
previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas 
indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários 
advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas 
processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Exec'ativo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 

13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do da no causado à Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, 
pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - vvvvv-calianeina.pr.gp  v. br Página: 15 



0 9 ( 
Município de Capanema - PR 

14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  reftrendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal a PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
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16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Adm:nistração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
dentriciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com a objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

e) "Pratica Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
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18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate  corn  a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualc uer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

t) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses apôs o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACAO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sell  providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 
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20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Belle,  e pelo(a) Sr.(a) CINTIA MARA JONER-, representante da Contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 03 de Junho de 2024. 
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DESPACHO 

Com relação ao processo de inexigibilidade 06/2024: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
APRIESENTAÇÃO DA "PALESTRAS  SHOW"  AOS ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E 
ESTADUAL DE ENSINO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR. Publique-se no  site:  https://www.capanema.prgov.br  o processo licitatório 
na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 19 dia(s) do mês de setembro de 2024. 
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